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Teieerammas

Betem. 7—Março-96 (11 h. da manhã).
Presidente Republica—Ctunprimos dever communiear-vos Se-

nado Paraense acaba votar unanime seguinte moção : O Senado
Paraense, surprebendido com a noticia de achar-se pendente
nomeação de uma commissão mixta pra administrar a região
brazileira das guyanas que se pretende contestada, levanta brado
protesto em nome Estado Pará, de que aquelle territorio faz
parto, e appella patriotismo Governo Federai, confian''o saberá
defender brios dignidade nacionaes mantendo integridade terri-
torio brazileiro ! Devemos ainda eommunicar-vos Senado resol-
veu suspender seus trabalhos até recebei' vossa resposta.

Gentil Bittencourt.
Antonio Lemos, 1 0 secretario.
Falgencio, 2" secretario.
--

BELÉM, 7—Março-96 (3 h. da tarde).
Presidente da Republica—Acaba de ser votada unanimidade

seguinte moção apresentada deputado Ignacio Cunha, Camara
Deputados : A Camara dos Deputados do Estado do Pará, triste-
mente surprehendida com a , noticia da nomeação de uma com-
missão mixta, que, com o assentimento do Governo Federal,
assumirá o governo do territorio do Amapá, em nome do povo
Paraense, de quem é legitima representante, lavra um protesto
patriotico contra aquelle acto, confiando em que o Governo
Federal saberá manter a integridade do solo da Patria e os
brios dos Brazileiros.

A mesa —Cypriano Santos, presidente.
Virgilio Sampaio, 1° secretario.
Heraclito Pinheiro, 3° secretario.

9—Março-96.
Ao Presidente do Senado do Estado do Pará— S. Ex o Sr.

Dr. Presidente da Republica, tendo recebido /tentem, 8 do cor-s•
rente, os telegrammas pelos quaes as mesas do Senado e da
Camara dos Deputados do Estado do Pará lhe transrnittirain' as
moções unanimemente votadas sobre noticias do negociações
pendentes a respeito do territorio litigioso, deu-me ordem para
vos responder que-4A questão do limites entre o Brazil e a
Guyana Franceza., o incidente de 15 de Maio e 03 meios de
manter inalteradas as relações entre as duas nações, ramo-
vidas em quanto pender a decisão arbitrai as causas proxinias
de posi...ivei repetição de confiictos, são actua/mente objecto de
negociações diplomaticas em Pariz. Foram remettidas as in-
strucçõe,s que ao Governo Federal pareceram convenientes e
dignas. O resultado das negociações será, na (Uma da Consti-
tuição, levado ao conhecimento do Congresso Nacional, que resol-
verá definitivamente. Tanto quanto o Senado e a Camara dos
Deputados do Estado do Pará, atfirma S. Ex. que saberá manter
e defender a integridade do solo da Patria ; orgão da soberania
nacional, sabe que a toda a Republica deve contas do seu proce-
dimento. Cumprindo a ordem de S. Ex., sande o Senado e a
Camara dos De.putados do Estado do Pará.

Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores.»
Identico ao Presidente da Camara dos Deputados.

MANAOS, 9—Março-06 (6 h. e 30 m. da manhã).
Presidente Republica—Considero prejudicial integridade Pae

tria nomeação commissão mixta dirigir Amapá : do vosso
patriotismo muito espera Republica. Commigo é solidario povo
Amazonense. Saudações.

Eduardo Ribeiro, governador.

MAN .OS, 10 —Março-96 (3 h. da tarde).
Presidente Republica—Peço V. Ex. informar-mo que ha ver-

dade boatos desencontrados comniissão Amapá. Noticias alar-
mantes, nada sei positivo. Saudações.

Eduardo Gonçalves, governador.

10—Março-00.
Governador Estado—Manáos—S. Ex. Presideute Republica,

recebendo 'VOSSOS telegrammas, deu-me ordem para vos respon-
der que questão limites Brazil Guyana Franceza, incidente 15
Maio, meios manter inalteradas relações França, removidas
causas repetição confiictos são actualmente objecto negociações
Pariz. Governo deu instrueções convenientes e dignas e resul-
tado negociações será levado Congresso Nacional, que resolverá
definitivamente. Saudações.

Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores.

O donativo do Sr. ll'hipps
Foi entregue no dia li do corrente o telegramma com que o

Sr. C. Phipps, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten-
ciario de Sua Magestade Britannica, respondeu ao que o Sr. Mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores lhe havia dirigido sobro
o donativo para immigrantes que se acham na Ilha das Flores.

Ainda quando se tornasse neeessaria a publicação dessa cor-
respondencia, antes do dia 12 ella não poderia ter Iogar.

Os conceitos que o correspondente do Jornal do Commereio
attribue a um diplomata,e appareceram nas Varias do hontem,
seriam, pois, inteiramente injustos si se pudesse acreditar haver
agente diplomatico que empregasse qualificativos destoantes
da mais elementar reserva imposta pela delicadeza das ft111eÇãOS.

Alfandege do Rio de Janeiro, da Roce-



ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.208 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1895

Ree?ganisa as Escolas de Macliinistas Navaes da Republica dos Estados
Unidos do Brasil

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
Usando da autorisação que lho foi concedida pelo § 9" do
art. 2° da,lei n. 212, de 13 de dezembro de 1891, e considerando
que é necessario elevar o ensino nas Escolas de Machinistas
ao nivel da iinporlante missão que actualmente cabe a esses
Srvidores, resolve approvar o regulamento que a este acom-
panha, ficando revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 30 de dezembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Elisiario José Barbosa.

Regulamento para as Escolas Ao Machi-
nímias Navaes a que se refere o decreto
n. 2.208, do :30 de dezembro do 1.80Z5

CAPITULO I

DAS ESCOLAS DE MACIIINISTAS NAVAES

Art. 1. 0 As Escolas do Machinistas Navaes teem por fim pro-
porcionar a instrocção theerica e pratica aos jovens que quize-
rem dedicar-se á carreira de machinistas da armada e dos navios
a vapor do co nmercio.

CAPITULO 11

DA MATRICULA

Art. 2.° Só poderá ser admittido á matricula nas aulas do
curso de machinas a vapor o individuo que provar

1°, ser cidadão brazileiro
2", ter sido vaccinado
3", não ter defeitos physicos e possuir sande e robustez neces-

sarias á vida do mar ;
40 , ter a idade comprehendida entre 14 e 18 annos
5°, mostrar-se habilitado nas seguintes materias : portuguez,

aritbmetica, (quatro operações sobre numereis inteiros, fracções
ordinar i as e d...cimaes e noções geraes de geographia e historia
do Brazi1.

Paragra)ito unico. Esta habilitação será, comprovada por
exames prestados:

1",na propria Escola de Machinista.s
2", na Inst-ucção Publica da Capital Federal;
3, nos estabelecimentos de instrucção superior da Repu-

blica;
4", nas delegacias de instrucção publica dos estados;
5', perante commissão de tres examinadores, nomeados pelos

gover,nadores dos estados em que não houver directoria de in-
etrucçãe publica.

Art. 3.° O exame de sanidade para satisfação do n. 3, do ar-
tigo precedente, deverá ser feito por uma junta composta de
tres medicos da armadi, requisitados á autoridade competente
pelo director da Escola.

Art. 4.° A inscripção dos candidatos á matricula no curso do
Enachinas será feita mediante despacho exarado no requerimenta
assignado pelo pae, tutor ou correspondente do matriculando,
sendo o dito requerimento instruido com as certidões, justifica-
ções ou attestação authentica da idade e de approvação nas
inaterias do que trata o n. 5, do art. 2.

Paragrapho uniu). Na Capital Federal o requerimento será
fe:to ao directoe da Escola e a elle entregue des te 1 de dezembro
até 20 de janeiro; nos esta:dos será dirigido ao Ministro da Ma-
rinha de modo a chegar o mais tardar até a data acima in-
dicada.

Art. 5." Para a matricula, o director regulará a preferencia
pela ordem seguinte:

I a , os que apresentarem melhores e mais numerosos títulos
de approvaçã o:

2', os operarios o aprendizes dos Arsenaes de Marinha e
de Guerra;

32 , os filhos de militares:
4°, os filhos de empregados e operarios dos Arsenaes de Ma-

rinha e de Guerra;
5, os filhos de funccionarios publicas;
6', os operados e aprendizes dos estabelecimentos de ma-

chinas particulares da Republica, ou do estrangeiro (satisfeita a
condição I' do art. 1").

Art. 6." Os operarios o aprendizes dos Arsenaes do Marinhe
que forem matriculados nas Escolas de Machinistas, 'serão trans-
feridos para o Arsenal onde estiver a Escola que frequentarem.

Art. 7.° As matriculas começarão no primeiro dia util de fe-
vereiro e serão encerradas no ultimo do mesmo rnez, podendo
sómente ser attendidas pelo Ministro as reclamações fundamen-
tadas até 30 dias depois de começadas as aulas.

Art. 8." A relação nominal dos matriculados, *e que constará
em livro especial, rubricado pelo director, guardará a ordem
correspondente ás approvações obtidas nos exames prepara-
torios.

Art. 9.° A matricula dos alumnos nos 1" e 2" annos do curso
profissional será feita pelo secretario da Escola, independente de
qualquer petição.

Art. 10. No acto da matricula, será declarado si o matri-
culando se destina á marinha de guerra, si á mercante.

Art. 11. O curso da ESCOL). tio Machinistas Navaes se dividirá
em tres annos, sendo um de curso prévio ou preparatorio e deus
do curso profissional e constará das seguintes materias

CURSO PRÉVIO

l a aula—Arithmetica completa, algebra até equações do 2" gráo
inclusive, geometria plana e no espaço, trigonometria recti-
linea.

2' aula—Noções das linguas franceza e ingleza, technologia
maritima.

3 aula—Desenho linear, escalas e desenhos de projecção.
Ensino pratico—trabalhos nas oficinas de caldeireiros de ferro

o cobre.
Ensino accessorio—gymnastica, natação, esgrima e infan-

taria.

CURSO PROFISSIONAL

1, anno

la aula— Mecanica applicada, comprehendendo leis geraes,
theorias e principies indispensaveis ao estudo das machinas, seu
trabalho e transformação de seu movimento; noções de resisten-
cia de ina,teriaes.

2' aula—Physica, comprehendendo generalidades, gravidade
hydro-dynamica, gazes, calor, optica e magnetismo, noções ge
raes do chimica e metallurgia, ferro, aço e ligas.

32 aula—Desenho das machinas a vapor, machinas, ferra-
mentas e auxiliares.

Ensino pratico—trabalhos nas oficinas de montagem e, duran-
te as férias, trabalhos nas oficinas de modeladores e fundição.

Ensino accessorio—gymnastica, esgrima, natação o infantaria.

2' anno

l aaula—Machinas a vapor. de ar comprimido e hydra.ulicas,
com especialidade as applicadas á navegação.

2" aula—Electricidade, machinas electricas, illuminação o em
geral todas as applicações da electricidade á marinha ; torpedos,
minas mccanicas e electricas, apparelhos de lançamento, ma-
chinas, accessorios, cargas e espoletas.

3' aula—Desenho das machinas hydraulicas e electricas appli-
cadas á marinoa.

Ensino pratico—trabalhos nas albinos de montagem e, durante
as férias, nas oficinas do torpedos o electricidade.

Ensino accessorio—gymnastica, natação, esgrima e infantaria.
Art. 12. O ensino pratico será dado nas officinas do Arsenal

ou a bordo dos navios, ajuizo do director e constará:
No curso prévio: de nomenclatura completa das ferramentas,

seu uso e pratica de manejo das mesmas ;
no 10 anno do curso profissional: nomenclatura completa das

machinas a vapor, das rnachinas-ferramentas e das hydra.ulicas;
pratica e manejo das machinas a vapor de diferentes typos, sys-
tema e applica.ção ;

no 2.. anuo do curso profissional: nomenclatura completa das
machinas electricas, apparelhos accessorios para a illuminação e
lançamento de torpedos; pratica e manejo das machinas a vapor,
das hydraulicas, das electricas, dos apparelhos de illuminação e
de lançamento de torpedos.

Art. 13. O anno lectivo começará no primeiro dia util do
março e terminara no ultimo dia, Lambem util de outubro.

Art. 14. Durante o armo lectivo só serão feriados, além dos
domingos, os dias de gala e de luto nacional, decretados ou que
vierem a ser decretados pelo Governo da Republica.

Art. 15. AS primeiras aulas de cada anno terão logar das
7 1;2 ás 8 1/2 da manhã, as segundas das 9 ás 10, seguindo-se
refeição e descanço até ser dado o segundo toque para conti-
nuação dos trabalhos das oficinas do Arsenal e, conseguinte-
mente, para o começo do ensino pratico dos alumnos
nistas. As terceiras aulas das 4 1/2 ás 5 1/9-excepto aos sabbados,
em que a ultima, gymnastica, esgrima e infantaria alternada-
mente, terá togar das 3 ás 4.

Art. 16. O exercicio do natação será feito nos domingos de
manhã.

Art. 17. Cada lição durará nas aulas uma hora, sendo as ma-
terias alternadas, de modo que cada uma delias seja exposta tres
vezes por semana; para os estudos e explicações nos gabinetes e
laboratorios, durará uma hora e meia.
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CAPITULO III

DA FALTA DE FREQUENCIA DOS ALUMNOS

Art. 18. As faltas que os alumnos tiverem serão annotadas.
em livro especial, rubricado pelo director e a.ssignadas pelo pro-
fessor re.spectivo.

Art. 19. Será considerado como falta:
1. 0 O não comparecimento do alumno á aula á hora mareada

para principio (la
2.° A miúda da aula sem permissão do professor.
3•° A retirada da aula, por ordem do professor, e por motivo

de má conducta.
Art. 20. As faltas dadas em uma aula não serão sommadas

com as dadas em outra.
Art. 21. As faltas são censideradas justificadas quando com-

mettidas por motivo de molestia, de morte de parente proximo,
de nojo, tudo devidamente comprovado por attestado de pessoa
competente

Art. 22. A justificação das faltas será produzida perante o
director da escola, no primeiro dia em que o alumno comparecer
depois do coinmettel-as

Art. 23. Perde o anno o alumno que houver commottido vinte
faltas não justificadas ou quarenta com justificação, sendo-lhe
entretam preinittido continuar a frequentar as aulas.

Parageapho unico. Os alunos que tiverem boas notas e com-
portamento exemplar, havendo perdido o anno poderão ser sub-
mettidos a exame em fevereiro seguinte.

CAPITULO IV

DOS EXAMES

Art. 24. Encerradas as aulas, em cada curso, o secretario da
escola publicará no estabelecimento um mappa, authenticado
com a sua assignatura e contendo os no res dos alumnos inhabi-
lita,dos para os exames.

Art. 25. No dia do encerramento das aulas, em cada curso, os
membros do corpo docente enviarão ao director da escola o peei-
gramma dos pontos para os exames das matarias que lecciona-
ram.

Art. 25. Reunido o conselho de instrucção no dia designado
pelo director, que não excederá de 5 de novembro, e apresenta-
dos os programmas parciaes de que trata o artigo anterior o
conselho nomeará as commissôe,s examinadoras, marcará as tur-
mas de examinandos para cada dia e a ordem que se deverá se-
guir nos exames, assim como deliberará sobre quaesquer outras
medidas indispensaveis á marcha regular dos exames.

Art. 27. Deus dias depois do da sessão de que se trata, será
apresentado em detalhe o programma definitivo dos exames que
começarão no primeiro dia util depois do dia 6 de novembro
taes programmas deverão ser publicados no estabelecimento para
conhecimento dos alumnos.

Art. 28. Os exames constarão de duas provas, as quaes terão
legar em dias diferentes, sendo uma escripta, que será feita
em primeiro logar, e outra oral ; devendo ambas ser divididas
em uma parte theorica e outra pratica, e tudo referente á ma-
teria do ponto extrahido da urna pelo examinando uma hora
antes e presentes a commissão examinadora, o director da Escela
e o secretario.

a 1.0 A prova escripta do cada ma.teria será geral para todos
os alumnos das respectivas aulas julgados habilitados, conforme
determina o art. 24, começará duas horas depois da extracção
do ponto feita por um dos examinandos e terminará tres horas
depois de começada.

2.° A prova oral será feita por turmas dos alumnos habili-
tados e não durará mais de uma hora para cada alumno, sendo
meia hora para a parte theorica, o meia hora para a pratica.

a 3.° As approvaçõe.a terão a classificação seguinte: com dis-
tiracolo, plenamente e simplesmente.

4.0 A classificação das approvações em desenho e rascunhos
(que serão apresentadas á mesa examinadora) terá por base a
média das notas obtidas pelo alumno durante o anno, e para o
ensino pratico o grão de assiduidade o aproveitamento que será
attestsado pelo respectivo instructor e authenticado pelo director
da oficina competente, sendo que para todas as aulas - O signi-
fica nota má - 1 a 5 soffrivel -6 ai) ba e 10 - optima.

Art. 29. Os exames começarão ás 10 horas da manhã, e ter-
minarão ás 3 da tarde, seguindo-se logo o julgamento que sé
terá logar depois de terminadas as provas emes de cada turma-

Art. 30. A mesa examinadora será composta de ires membros,
sendo o mais graduado ou antigo o presidente, e entrando em
sua composição o professor que tiver leccionado a materia, ou o
aeu substituto.

Art. 31. O presidente da mesa examinadora é o fiscal e dire-
ctor dos exames e poderá arguir quando julgue conveniente.

Art. 32. A em:imissão que tiver de proceder aos exames de
desenho e rascunhos compôr-se-ha do professor respectivo e dos
das primeiras aulas do primeiro e segundo annos.

Art. 33. Findos os exames proceder-se-ha ao julgamento de
cada examinando, sobre o que deliberarão os tres examinadores a
portas fechadas e em escrutinio secreto, presente o secretario
da Escola.

A totalidade ou o maior numero de esphoras brancas, appro-
va ; a totallidade, ou o maior numero do esphera,s pretas, re-
prova.

Quando o examinando for approva.do por unanimidade no
primeiro escrutinio, será este repetido, e terá a nota de approva-
do plenamente o que obtiver a totalidade das espheras brancas o
a de approvado $implesmente o que obtiver uma, duas ou tras
esph eras pretas.

Dos approvados plenamente só poderá obter distincçdo aquelle
examinando que, em face da impressão que tiver produzido no
exame e conforme as notas °mintas do anuo, fór julgado disso
merecedor pelos tros examinadores, indipendente do novo es-
crutinio.

Art. 34. Acto continuo ao julgamento será 1 ivalo o termo
respectivo. em livro para. esse fira destinados, rubricado pelo
director. Esse termo será assignado pela commissão examina-
dora, que por motivo algum poderá adiar a asiignatura para
outro (lia, não podendo Lambem nenhum dos membros assignar-
se vencido, fundamentar voto em separado ou redigir protesto
no referido termo.

Paragrapho unico. As habilitações e inhabilitações, conferidas
pela média das notas annuaes a que se refere o § 4' do art. 23
serão tambem exaradas no mesmo livro, por termo especial,
assignado pelo secretario e pelo professor que conferiu as refe-
ridas notas.

Art. 35. O alumno que por motivo justificado não puder
apresentar-se a exames na épsca designada, poderá, si fôr
julgado habilitado, prestal-os em fins de fevereiro seguinte
para o que o Conselho ds Instrucção nomeará a commissão
examinadora respectiva e designará o dia dos exames

Art. 36. Nenhum alumno, dos julgados habilitados para
serem submettidos a exames, poluá deixar de fazei-os em
uma das duns épocas indicadas no artigo procedente, salvo o
caso de molestia comprovada por attestalo da medico, já na
primeira, já na segunda época, sendo que então lho será per-
mittido frequentar as aulas no anno seguinte.

Art. 37. O aluinno que for reprovado em uma ou mais
aulas po 'erá repetir o anno. Si for reprovado em algumas
das matarias do ensino auxiliar ser . lhe-ha psrmittido prestar
novo exame na segunda apoca. OS que forem duas vezes re-
provados na mesma mataria ou que, em dous annos conse-
cutivos forem inhabilit idos para exames por faltas não justi-
ficadas perderão a matricula.

Art. 38. Considerar-se-ha reprovado o alumno que, sob
qualquer pretexto, não responder aos examinadores na prova
oral.

, Art. 39. Concluidos os exames, os alumnos serão clasáificados
por ordem correspondente ao grão de suas approvações e de
seu comportamento.

Art. 40. Nos intervallos comprebendidos entro os annos
lectivos, os alumnos da Escola serão obrigados a frequentar AS
&Reinas de machinas do Arsenal do Marinha, ficando 'sob a
direcção technica do pessoal que for para esse fim designado
pelo director das oficinas respectivas, devendo os mesmos
aluirmos aprenderem um ou mais dos orneies de ferreiro, ser-
ralheiro, limador, modelador, torneiro de metal ou cal-
deireiro.

Sua conducta, assiduidade e aproveitamento serão attestados
pelo mencionado Director das oficinas, e as notas presentes ao
da Escola que fará lançal-as no livro correspondente o a que sa
refere o art. 31.

CAPITULO V

DA. CLASSIFICAÇÃO E DO DIREITO DOS ALUMNCS

Art. 41. A classificação dos aluirmos no curso prévio se fará
pelas approvações obtidas nas matarias que constituem os prepa-
ratorios para a matricula, a dos outros annos pelos exames do
anno anterior.

Art. 42. Até o quinto dia util depois de terminados todos o
exames do ultimo anno, o conselho de instrucção, convocado 3
presidido pslo Director,procederá a classificação dos alumnos,
screvendo-os por ordem do merecimento ora livro especial, rubri-
cado pelo Director, sendo a classificação por todos assigna.da.

Pa.ragra,pho unico. Essa classificação será enviada pelo Direc-
tor á Secretaria de Estado, com as informaçdes e esclarecimen-
tos que julgar necessarios sobre o aproveitamento e o mente do
cada alumno, e especialmente sobre aquelles que tiverem povos-
lado aptidão notavel para deterinivada. especialidade.

Art. 43. A' vista dessa relação o Ministro da Marinha esco-
lherá de entre 03 alumnos que houverem terminado o curso os
que devem servir como praticantes* ua armada caso a numero
deites seja superior ás exigencias do quadro.

A escolha recahirá tanto quanto possivel sobre os classificados
em primeiros togares de entre os que houverem declrado na
occasião da matricula destinarem-se á marinha de guerra.

A03 outros se concederá o titulo do praticantes de machinis-
taa da Marinha mercante, e poderão, case queiram, continuar
no serviço do Arsenal como operatios.

Art. 44. Os praticantes que continuarem no serviço do Am-
em como oporarios terão pretbrencia nas promoções e nas nomea-
ções para a mestrança do mesmo Arsenal,
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Art. 45. Os praticantes estarão embarcados em navios do
-Ruerra a vapor, ou distribuídos pelas officinas de machinas dos
arsenaes de marinha, durante um anuo, no fim do qual serão
submettidos a exame geral na. Escola de Machinistas, e uma vez
approvados, serão confirmados.

§ 1. 0 Esse exame versará sobre conhecimentos praticos das
machinas a vapor hydrauticas, electricas e de ar comprimido,
descripsão das caldeiras usadas a bordo e de todos os apparalhos e
accessorios ás mesmas caldeiras ; nomenclatura geral das
machinas, apresentação dos desenhos respectivos e levantamento
de rascunhos á vista das peças e detalhes das mesmas Ma chinas,
tudo confeccionado perante a comrnIssão examinadora.

§ 2." Os praticantes que forem julgados inhabilitados, ou que
não obtiverem approvação, deixarão de ser confirmados e conti-
nuarão ainda um anuo distribuidos pelos navios ou officinas,
sendo de novo subalettidos a exame, si forem inhabilitados se-
gunda vez terão baixa, continuando, porém, a servir nos asse-
naes como operario.

Art. 46. Os alumnos que não pertencerem ao pessoal artistico
do Arsenal, serão considerados como add ides ás ofacinas do mon-
tagem com as seguintes classes do aprendiz : os do curso prévio

classe'; os do 1 0 e 2' annos profissional 2' o I a classe. Os que
já pertencerem aquelle pessoal serão transferidos como addidos
nas mesmas classes, para as referidas officinas.

Art. 47. Os alumnos que, findo o curso, não entrarem para o
serviço da Armada poderão obter carta de 4 machinistas da Ma-
rinha Mercante, desde que apresentem matricula da Capitania
do Porto, declarando terem servido e praticado em navios a
vapor, durante seis mezos, pelo menos.

No caso do deficiencia do pessoal na marinha de guerra poderão
ser admittidos como praticantes confirmados, uma vesz atisfeito
o exame a que se refere o art. 45.

Art. 48. Os 4 a machinistas de marinha mercante que forem
oriundos da Escola poderão obter successivamente cartas de 3'
classe desde que apresentem á Escola documentos quo provem ter
exercido funcções de machinistas em viagem durante um anno,•le
23 classe durante dons annos e de l a classe durante tres annos
nas classes em que se chama.

CAPITULO VI

DOS EXAMES DE MACIIINISTAS DE MARINIIA. MERCANTE

Art. 40. Os individuos que pretenderem carta de macliinis
tas da marinha mercante, sem terem cursado a Escola, regue-
serão exame ao Ministro, instruindo sua petição com doctituella
tos que provem ;

1 0 . sua idoneidade.
2". ser maior de 21 annos;
30 . que teem trabalhado com assiduhladn em sma.chinas• de

navios, durante seis mezes pelo menos, na classe em quese aaha-
rem.

Art. 50. Autorisado o exame por portaria 'ao bisada' : Sia:
Escola, este reunirá o Conselho de Instruc;ão nafta organisar a
mesa examinadora.

Art. 51. As materia.s que deverão ser arguidas as exami-
nandos constarão do programma que o Conselho de Instrucsão
organisar, attendendo as diffsrentes classes dos candidatos.

Art. 52. Esses programmas serão feitos logo depois de instai-
lada a Escola, sujeitos a approvaçao do Ministerio da Marinha e
alterados de 3 em 3 afines.

Art. 53. Os machinistas estrangeiros que faltarem o idioma
nacional, poderão revalidar as cartas que passuiretn, desde que
sejam as mesmas authenticadas pelo respectivo cousul afio. sujei-
tando-se ao exame, segundo o programina correspondente a sua
classe.

Art. 54. As portarias concedendo o exame de que trata o
art. 50, são sujeitas a taxa de 20$ paga em es tampilha da
União.

Art. 55. Nos Estados os candidatos serão examinados por
uma commissão de profissionaes nomeados pelo Ca.pitãodo Porto
e por este presidida, devendo constar o exame das materia.s que
forem exigidas pelo programma de que trata o art. 51 para os
inachinistas de 4 9- classe. O requerimento deve ser dirigido aos
Capitães de Portos o instruido com os documentos necessa-
TOS.

Art. 56. Nos Estados em que houver Arsenal sem Escola de
machinistas, a mesa examinadora será composta do director das
officinas de machinas e deus machinistas da armada. Esta
poderá conceder carta de 3 0 machinista„ respeitado o progeamma
da Escola.

CAPITULO VII

DAS PENAS A QUE ESTÃO SUJEITOS OS ALUMNOS

Art. 57. As penas a que estão sujeitos 03 alumnos da Escola
de machinas são as seguintes:

1 2 , nota zero—inhabilita4o;
2', reprehensão particular; 	 •
3', reprehens5.o em presença dos alumnos, na aula;
41 , retirada da aula com ponto marcado;
5', reprehensão motivada em n ordem do dia;
6, perda do anno;
7, exclusão perpetua.

Art. 58 O carpo docente pôde impor aos alumnos, por faltas
commettidas durante as lições o exercícios, as quatro primeiras
penas.

Paragrapho unico. A primeira, pena chegara ao conhecimento
.do director pela informação escripta do aproveitameato dos
alumnos, dada mensalmente pelos membros do corpo docente.

Das 2 3 , 3' e 4' penas, o docente que a impuzer, finda a aula,
trabalho ou exercicio escolar, fará immediata communicação
por escripto ao vice-director, que a levará ao conhecimento do
director.

Art. 59. A 51 pena só poderá, ser imposta pelo director, a 6 1 e
7 por sentença do Conselho de disciplina, approva,da pelo Minis-
tro da Marinha e ouvido o delinquente.

Art. 60. O alumno que, escrevendo salbatina, therna ou qual-
quer outro exercício, recorrer a apontamentos seus ou alheios,
ou acceitar auxilio estranho, verbal ou e,icripto, relativamente
ao ponto arguido, sara panido corri a nota zero no trabalho pia-

. giado. e ainda com a pena que lhe for imposta pelo Director,
conformo as circumstancias de tão irregular procedimento.

Si o caso exposto verificar-se por occasião da prova escripta
em exame, terá o delinquente a nota do Inhabilitado.

Art. 61. Todas as penas soffrida.s pelos aluamos serão escri-
pturadas em livro proprio. As soffridas durante o curso profis-
sional serão por cópia re:nettidas pelo Director, conjunctarnente
com as notas de appravação e reprovação, ao Quartel-General da
Marinha, quando os aluinnss terminarem o curso da mesma Es-

cola. 62. No principio de cada mez o Director fará ler aos
alumies 03 artigos deste Capitulo.

CAPITULO VIII

DO PESSOAL DA ESCOLA

Art. 62. Haverá na Escola de Machinistas:
Um Director, que será. um 'aliciai da Armada ou um engenhire

naval do patente não inferior a Capitão do Mar e Guerra.
Um Vice-Director,que será official do Corpo da Armada ou en-

genheiro naval de patente não inferior a Capitão-tenente.
I:m Secretario Archivista.
Um porteiro.
Um servente.
Paragrapho unico. O director, o vice-director e o secretario

archivista seria() nomeados por decreto, o porteiro e o servente

parArPta. rris426Director é a primeira autoridade da Escola, e a elle
são soborainado8 os demais emprega los e professores.

Art.:'65: Incumbe ao Director:
1." Exercer. superiCranspecção sobro a execução dos program-

mas, do herarie, da ensino e dos exames.
,.2sn.Matfter o exacto .cuinprimento das disposições do presente

reeúlamente.
3." Regular e determinar tudo o que pertencer á Escola.
4 . ', ouvir os professores em tudo que fór de interesso para o

ensino e propôr ao ministro da marinha as modificações que pa-
recerem necessrias ao presente regulamento;

5°, convocar OS professores, quan lo se torne nocessario e pre-
sidir os trabalhos:

6.. , determinar e reaular o serviço do secretario archivista
7a, assignar as cartas para machinistas da marinha mer-

cante
8, assignar o encerramento do ponto dos empregados o dos

professores—quinze minutos depois da hora;
9, admittir e despedir o servente
10, fiscalisar a despeza da escola e a respectiva escriptu-

rarl,° (;lesignar os professsres que devem substituir os. que fal-
tarem ou estiverem impedidos, e providenciar no caso de ser
necessario que o substituto venha do fóra da escola quando não
fôr possivel reunir o Conselho de Instrucsão;

12, informar ao governo sobre o comportamento e modo por
que desepenhain seus deveres os empregados da escola, inclusive
os do magisteri0;

13, requisitar para o bom aproveitamento do ensino a acqui-
sis•ao dos instrumentos, apparelhos, modelos o mais material in-
dicados pelo progresso da sciencia, e bem: assim dos livros im-
pressos e em branco e mais objectes para a consulta dos
aluirmos e para escripturação da escola.

Art. GG. O director da Escola poderá impôr aos empregados
sob as suas ordens as seguintes penas

l a , reprehensão simples, ou em ordem do dia, a suspensão
atS quinze dias, por negligencia ou falta de cumprimentos de
deveres;

21 , suspensão até trinta dias, por desobediencia, insubordi-
nação ou faltas contra a moralidade e a disciplina, com recurso
para o Ministro da Marinha.

Art. 67. Aos professores sóinente por deliberação do ministro
polerá ser imposta a pena mareada no § 2' do artigo anterior,
precedendo informação ou representação do director e sendo
elles préviamente ouvidos acerca do que lhes fór imputada.

Art. 68. O director deve apresentar annualmente ao governo,
até o dia 1 do março. um rela.torio do estado geral da escola,
mencionando os trabalhos do anuo findo, o orçamento das despe-
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zas a fazer-se no anno lectivo entra,nte e propondo os melhora-
mentos o modificações que de combinação com os professores,
julgar neeessarios á boa marcha do ensino.

Art. 69. Ao director cabe presidir a todas as commissões jul-
gadoras dos concursos que possam ter togar na escola, e dar so-
bre cada uma delias e dos respectivos concurrentes as informa-
ções que interessem ao Governo para as suas resoluções.

Art. 70. Sempre que o director julgar conveniente, irá as-
áistir ao serviço lectivo ou fará assistil-o pelo vice-director.

Art. 71. O director deve rubricar os pedidos mensaes para as
despezas da escola, ordenar a execução das autorisadas e assi-

nar as folhas dos respectivos empregados.
Art. 72. Com excepção do pessoal docente, cabe ao director

dar licençs aos empregados da escola, sem perda de vencimentos,
não excedendo de tres dias em cada mez, nem de quinze em uru
trino.

Art. 73. Por si ou por seus auxiliares, o director providen-
ciará para que nas aulas e I103 gabinetes não falte o material
necessario, tato permanente como de consumo.

Art. 74. Ao director cabe marcar as horas das sessões dos con-
selhos de instrução de mole que não seja prejudicado o serviço
lectivo.

Art. 75. Finda a sessã'o, assignará COM 03 membros presentes
do referido conselho a acta respectiva, mandando tomar ponto
aos membros ausentes, ainda que tenham dado aula no mesmo
dia.

Art. 76. Em seu impedimento, o director será substituido
pelo vice-director.

Art. 77. Ao vice-director cumpre tomar pessoal e immediata-
mente todas AS providencias para que o serviço lectivo, a disci-
plina, o procedimento dos aluirmos, o abastecimento do mate-
rial, a assiduidade de todos os empregados, a escripturação e
tudo emfim que diz respeito ao bom andamento dos trabalhos
escolares não deixe cousa alguma a desejar.

Art. 78. O secretario ambivista tem por obrigação:
1 0 , escripturar de conformidade com as instrucsões do di-

rector, todos os livros necesnrios aos assentamentos [do pessoal
da escola, conservar na devida ordem o archivo, e preparar o
expediente e correspondencia, que tem de ser assignados polo di-
rector

2", receber, dar as necessarias informações e encaminhar todos
os requerimentos feitos ao director ;

30 , assistir ás sessões do Conselho de Instrucção ;
4'', lavrar e subscrever, com os examinadores, os termos das

actos dos exames ;
5°, fazer mensalmente as folhas do pagamento dos empregados

da escola, inclusive o corpo docente, e das gratificações, soldos
e etapas mandadas abonar ao director e vice-director

6", instruir, com os necessarios documentos todos os papeis que
subirem ao conhecimento do director fazendo succinta e clara
exposição delles com declaração do que a respeito houver occor-
rido, e interpondo o seu parecer nos pspeis que versarem sobre
interesse de partes, quando lhe for ordenado pelo director

7'', preparar os esclarecimentos que devem servir de base aos
relatorios da directoria

8°, guardar e co iservar em boa ordem a bibliotheca que existir
ou vier a estabelecer-se na escola, bem como todos os instru-
mentos, modelos e mais material a ella pertencentes, correspon-
dente ao ensino e que tudo lhe será entregue por inventario ;

9°, tomar o ponto dos professores e dos alumnos, em livros
especiaes que diariamente serão apresentados, o primeiro ao di-
rector, e o segundo aos lentes respectivos.

Art. 79. O porteiro tem por obrigação abrir e fechar a escola
e suas dependeacias, cuidar da limpeza e conservação destas e
dos moveis e utensilios ("as aul es, que lhe serão carregados
por inventario feito pelo secretario e rubricado pelo director, e
tomar, na falta do secre tario, o ponto dos aluamos, declarando
diariamente ao director, ou a quem suas vezes fizer, quaes as
aulas que deixaram de funccionar.

CAPITULO IX

DO PESSOAL DOCENTE

Art. 80. Haverá para o ensino das matarias do curso da
Escola de Machinistas:

Um professor para cada aula do curso prévio o do profissional.
Os tres professores de desenho poderão ser os desenhistas de
1" classe das respectivas directorias do arsenal ;

tres instructores de ensino pratico que serão os mestres ou
contra-mestres das officinas, prowstos pelo director da escola,
ouvidas as autoridades a que estiverem subordinados ;

um instructor de gymnastica, natação e esgrima ;
um instructor de infantaria, que poderá ser um inferior do

corpo de marinheiros nacionaes ou de infantaria de marinha.
Art. 81. Os professores teem por obrigação :
1 G , comparecer ás aulas e dar, com a maxima clareza as

lições nos dias e horas marcados no /iterado, exercendo a neces-
saria fiscalisação sobre o procedimento que ali devem ter os
alumnos ;

2^, indicar, com 24 horas de antecedencia, a meteria das
sabbatinas escriptas

3",dar ao director mensalmente as notas do aproveitamento
dos aluamos ;

4°, dar ao director, na época competente, o programma do
ensino, concernente ás suas aulas ;

59 , requisitar do director tolos os objectos necessarlos ao
ensino nas suas respectivas aulas

W, comparecer aos conselhos de instrução e aos exames nos
dias e horas designados pelo director ;

7°, apresentar ao governo todos os annos por intermedio do
director, até ao dia 1 de fevereiro, o programma minucioso e
circumstanciado das doutrinas do que devo constar o ensino das
suas aulas, afirii de ser examinado

8', visitar com os aluirmos, a bem do ensino, e todas as Vezes

que julgarem conveniente, as officinae de machinas, de electri-
cidade, fundição e outras do Arsenal de Marinha, estabelecimen-
tos particulares de importanda e navios a vapor, solicitando
para isso do director da escola as nocessaria,s providencias. .

Art. 82. Os professores de desenho, logo que lhes for possivel
e conforme o adeanta,mento dos alumnos, farão que estes pro-
cedam aos seus trabalhos tirando-os immediatamente de modelos
solidos, detalhes ou peças de machina, de preferencia a estrunpaS
ou exemplares semelhantes.

Art. 83. O ensino de línguas será sem prejuizo das regras es-
senciaes, o mais pratico possivel, entrando o professor franca-
mente na versão e conversação, de modo a tornar-se o mesmo
ensino real e proveitoso.

Art. 84. O instructor do ensino pratico, que será um machi-
nista naval, acompanhará como auxiliar os professores e os alu-
mnos nas visitas ás calcinas a que se refere o n. 8 do art. 81 e
será o encarregado de ministrar diariamente aos mesmas alu-
mnos todo o ensino correspondente ao desembaraço no manejo da
ferramenta, instrumentos, geradores, modelos e machinas a
vapor. hydraulicas, electricas e de ar comprimido do Arsenal de
Marinha,estabelecimentos particulares e navios.

Art. 85. Os professores das primeiras e segundas aulas sub-
stituir-se-hão reciprocamente, pedindo o director á Secretaria da
Marinha ou á autoridade competente, as necessarias providencias
no caso de estarem uns o outros impedidos.

Paragrapho unico. No caso de impedimento dos professores de
desenho, serão estes substituidos pelos desenhistas de 2' classe do
Arsenal, sob proposta do director da Escola e ouvida a autori-
dade a que estão subordinados.

Art. 86. O ensino de gymnastica, esgrima e natação será dado
por uru só instructor.

Paragrapho unico. Esse ensino será ministrado aos sabbados e
domingos, conforme o estabelecido nos arts. 15 e 16.

CAPITULO X

DA NOMEAÇÃO E DEMISSÃO DO PESSOAL DOCENTE

Art. 87. Os professores na escola de machinistas serão no-
meados por decreto ; os instructores por portaria, precedendo
proposta do director.

Paragrapho unico. Os professores militares da classe activa
não poder5.o exercer o cargo por mais de 3 annos ; os refor-
mados e os civis poderão ser conservados além desse tempo ao
aprasimento do governo.

Art. 88. Para as aulas do ensino technico só poderão ser no-
meados officiaes do Corpo da Armada, •lo de engenheiros ou de
machinistas.

Art. 89. Qualquer membro do corpo docente Ode ser demit-
tido

§ 1.° Por faltas que commetta provada em conselho, com au-
diencia do secundo.

§ 2.° Si por dous meses seguidamente deixar de comparecer a
aula sem causa justificada.

§ 3.° Si for condemnado por crime inafiançavel,
Art. 90. Os instructores poderão ser demittidos por proposta

do director, si não cumprirem os seus deveres ou si mostrarem
inhabois nas doutrinas que leccionarem.

Art. 91. Considerar-se-ha sem effeito a nomeação do profes-
sor ou instructor que não tomar posse do cargo deus meze.3 de
pois de nomeado.

CAPITULO XI

DOS VENCIMENTOS, FALTAS, LICENÇAS E PROCEDENCIA

Art. 92. Os vencimentos do pessoal docente e mais funcciona-
rios da escola, serão regulados pela tabella anima a esto regu-
lamento.

Art. 93. Nenhum vencimento será pago pela verba da escola
de machinistas a qualquer membro do magisterio, quando cru-
pregado em commissões que o affastern do ensino escolar.

Art. 94. 03 vencimentos são indepentes do soldo da. patente
quetiverem os membros do magisterio.

Art. 95. A percepção das gratificações marcadas na tabella,
só terá legar pelo serviço effectivo do magisterio e durante às
férias.

Paragrapho unico. Feira do exercício os membros do magis-
terio só perceberão os seus veacimentos integralmente nos se-
guintes casos

1° de impedimento por serviço publico e obrigatorio por lei
2', de desempenho de commissões scientifiesas do Ministerio da

Marinha ;
3", de duas faltas por mez, a juizo do director,



pÀs licenças com ordenado por inteiro, fóra do tempo das férias,
só serão concedidas por motivo de inolestia, no excedendo de
seis naezes ; por outro qualquer motivo, as licenças poderão ser
concedidas tombem por Seis tomes dentro de um armo, mas com
metade do ordenado e si o motivo for justificavel.

g 1." Quando a licença concedida, com prazo de seis mezes
ordenado por inteiro não bastar, por prolongar-se a molestia, o
governo poderá ainplial-a, por igual tempo, COM metade do or-
denado, e finda essa prorogação si o impedimento continuar
sera o licenciado exonerado.

Art. 06. O professor ou instructor que reger duas classes si-
multaneamente, perceberá, com 03 vencimentos de exercicio effe-etivo, a g ratificação do substituido.

Art. 97. Haverá um livro de ponto em que se lançarão as
faltas do comparecimento dos mambros do rnagisterio ás aulas,
ou a qualquer outro acto do serviço da escola.

g 1 0 . Incorre em falta, como si não tivesse vindo á aula, o
membro do magisterio que comparecer 15 minutos depois da
hora mareada.

§ 20 . As faltas com mettidas em um inez, só poderão ser justi-
ficadas perante o director até ao dia 5 do mez seguinte.

§ 3". A folha de pagamento do corpo docente, que se remet-
ter para a competente reparição fiscal, mencionará as faltas
para, a vista deltas, se fazerem os devidos descontos ; si estas
forem justificadas, o desconto será feito nas gratificações, si
não forem justificadas serão descontados todos os vencimentos.

Art. 98. A precedencia no magisterio deve regular-se pela
cathegoria das classes, na ordem de antiguidade, a qual será
contada desde a data em que cada professor tomar posse. Sendo
esta do mesmo dia, a precedencia caberá ao de maior idade.

CAPITULO XII

DO CONSELHO DE INSTRU:ÇIO

Art. 99. Haverá na Escola um conselho de instrucção que se
Comporá:

I", do director da escola, como presidente ;
2°, do vice-director, como vice-presidente
3", do secretario, que será o da escola;
4, dos professores.
Art. 99. Sempre que o director da escola julgar conveniente,

farão parte do conselho de instrucção adventiciamente os
instructores.

Art. 100. São attribuições privativas do conselho de in-
strucção

1", organiser programmas circurnstanciados para a dis-
tribuição das meterias, os programmas e os liorarios para os
exames e para o ensino theorico e pratico dos alumnos extre-
mando as meterias relativas a cada uma das aulas, de modo que
a pratica acompanhe a thooria, sendo que a distribuição das
meterias dos diversos cursos, bem como o programma dos es-
tudos e o horario dependem do approvação do Ministro da
Marinha ;

2°, determinar, depois dos exames, e á. vista de todos os dados
que lhe possam ser presentes, o grão de merecimento da cada
alumno por ordem numerica. Si os alumnos tiverem concluido
os exames do 2' anno do curso profissional. o gráo de mereci-
mento, por ordem numerica, servirá pira regular a sua antigui-
dade na praça de praticante de machinista ;

3°, nomear commissões examinadoras, quer annualmente para
os actos dos al 'mitos, quer para os exames de admissão, quer
para os. exames dos inachinistas da marinha mercante ;

4°, consultar sobre tudo que seja relativo á instrucção e ao
ensino theorico e pratico dos alumnos, e propôr ao governo o
que julgar conveniente a bem do ensino ;

50, designar os compendios provisorios que devam ser ado-
ptados nos diversos cursos; indicar os meios de se organisarem
definitivos; propõr ao governo a impressão destes e as alterações
que porventura se devam fazer nos progra.mmas a bem do en-
sino, e que deverão ser publicadas, precedendo approvação do
governo ;

O", propôr ao governo quaesquer medidas que convenha ado-
ptar, não SÓ para tornar mais completa e vantajosa a execução
deste regulamento, como para supprir quaesquer omissões que
nage hajam e forem concernentes ao ensino;

70, emittir parecer, por determinação do governo, sobre o
merito dos eompendios que o governo tiver do premiar, organi-
sado,s de conformidade com o disposto no n. 5 do artigo ante-
rior.

Art. 100. Além das sessões do conselho para os fins aqui es-
pecificados, o director da escola poderá convocar o mesmo con-
selho sempre que entender conveniente ouvilo sobre qualquer
assumpto, ou quando lhe for requerido por dous ou mais de
seus membros e julgar de proveito a convocação requerida.

Art. 101, As deliberações do conselho serão tomadas por
maioria dos membros presentes e, em votação nominal, salvo
quando se tratar de questões de interesse pessoal, caso em que
se votará por escrutinio secreto.

Art. 102. As deliberações do conselho, quando contrarias á
opinião do director, não obrigam a execução deltas, sinão por
decisão do Ministro da Marinha, para quem o director em taes
CaSOS recorrerá.

Art. 103. O conselho não poderá funccionar sem que se reuna
mais de metade do numero total de seus membros e será regu-
lado pelo regimento interno do mesmo conselho, annexo n. 1 ao
presente regulamento.

Art. 104. O vice-director, como vice-presidente do conselho,
tem voto nas deliberações do mesmo.

Art. 105. O director, como presidente do conselho, terá só-
mente o voto de qualidade nos casos de empate, excepto nas vo-
tações sobro questões de interesse pessoal, caso em que prevale-
cerá a opinião mais favoravel.

CAPITULO XIII

DO MXTERIAL DA ESCOLA.

Art. 106. Para instrucção theorica e pratica dos alumnos da.
Escola de machinistas, além das aulas e das salas para estudo,
para recepção do director e dos officiaes e para secretaria e ar-
chivo, haverá os apparelhos, livros, ferramentas e modelos que
forem necessarios.

Os exercidos do natação se farão na Escola Naval.

CAPITULO XIV

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 107. Os membros do magisterio e os ofilciaes da armada.
que orgauisarem compendios ou escreverem memorias apro-
priadas para o ensino das doutrinas que constituem ocurso da
Escola de Slachinistas e do conformidade com o que for regulado
pelos programmas de ensino, terão direito a um premio pe-
cuniario, que não excederá de 2:000$, e a primeira edição do
compendio ou memoria será publicada á custa do Estado.

Não se conferirá, porém. o referido premio nem se mandará,
imprimir a primeira edição, sem se ouvir o coaselho de in-
strucção sobre o inerito dos compendios ou memrrias.

Si o autor pertencer á escola, como membro do ministerio, o
governo incumbirá o exame dos compendios ou memorias ao
conselho de inst socçã.o da Escola Naval ou a pessoas estranhas
para este fira ha.biOada.

Art. 108. O governo providenciará sobre os casos omissos
neste regulamento, depois de ouvir o conselho de instrucção,
podendo, no prazo de um anno, fazer as alterações indicadas
pela experiencia e que serão apresentadas pelo directer, ouvido
o mesmo conselho.

Art. 109. Na Escola de Machinistas haverá, além deum livro
mestre e outro de exames para os alumnos, livros páreos assen-
tamentos do pesssal do magisterio. da administração e empre-
gados, e para as actas dos conselhos de instrucção, de disciplina
e economico.

O livro mestre, de termos de exames e de actas dosconselhos
serão escripturados pelo secretario da escola.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 110. Para preenchimento dos togares de professor das
escolas de machinistas o governo aproveitará os professores que
ultimamente regeram com proficiencia cadeiras e aulas interi-
namente na Escola Naval.

Art. 111. Os alumnos que terminaram o 1° anno do curso
actual o os que já habilitados pela aula de geometria pratica dos
arsenaes se achavam em condições de matricular-se no 1° anno
das actuaes escolas, continuarão o curso pelos regulamentos do
8 de janeiro de 1877 e de 20 de abril de 1893.

A matricula no curso prévio se fará logo depois de promulgado
o presente regulamento.

Regimento interno do conselho de instrucgão

CAPITULO I

Art. I.° A composição e as attribuições privativas e consul-
tivas do conselho do instrucção, são as que se acham prescriptas
e marcadas no capitulo ao qual está annexo o presente regi-
mento.

CAPITULO II

DA. CONVOCAÇÃO DO CONSELHO

Art. 2." Fóra dos casos de urgencia, o presidente não reu-
nirá o conselho sem conceder-lhe oito dias, pelo menos, para
estudar a meteria que tiver de ser discutida.

Art. 3." Os avises para reunião serão dirigidos por escripto
a cada um dos membros do conselho e designarão o dia, a hora
e a materia de que se deverá tratar, quando por qualquer cir-
cumstancia esta não houver sido dada em sessão anterior.

Art. 4.° Não incorrerão em falta os membros do conselho, si
não forem previamente avisados, na forma dos arts. 2° e 3".

CAPITULO III

DO PRESIDENTE

Art. 5. 0 São ;atribuições do presidente:
1 0 , convocar o conselho, na conformidade dos artigos ante-

riores;
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2^, abrir e encerrar a sessão e suspendel-a, quando as cir-
cumstancias o exigirem ;

3°, conceder a palavra ;
40, estabelecer o ponto da questão sobre que deve renhir a

votação;
5°, annunclar o resultado da votação ;
6, manter a ordem o decóro durante a sessão, pelos meios in-

dicados neste regimento;
7", designar, quando for possivel os trabalhos que devem for-

mar a ordem do dia da sessão seguinte;
8, levar ao conhecimento do governo as resoluções que o

conselho entender apresentar-lhe.
Art. 6." O presidente, quando tiver de discutir qualquer me-

teria, cederá interinamente as suas attribuições ao vice-presi-
dente.

Art. 7." O presidente não poderá ter exercido em commissão
alguma.

CAPITULO IV

DO VICE-PRESIDENTE

Art. 8.° O vice-presidente, que sera sempre o vice-director ou
o professor que fizer as vezes do vice-director no conselho, por
ausencia. ou Incompatibilidade deste, substituirá o presidente,
não só momentaneamente, como durante qualquer sessão por
impedimento do mesmo presidente.

Art. 9." O vice-presidente, poderá ser membro de qualquer
commissão, excepto quando por impedimeuto prolongado do
presidente occupar o togar deste.

CAPITULO V

DO SECRETARIO

Art. 10. O secretario do conselho será o da escola e incumbe-
lhe :

I", ler ao conselho qualquer assumpto que deva ser exposto
em sessio;

2, redigir as actos das sessões, escrevei-as e subscrevel-as,
inserindo fletias as declarações de voto que lhe forem apresen-
tadas e registrar, em livro competente, todas as communicações
officiaes feitas pelo presidente como orgão do conselho;

3', registrar em livro especial todos os trabalhos
que forem approvados pelo conselho, quer como deli-
beração, quer como simples consulta, exceptuando tão sómente
os compendies e dissertações scientificas, que aliás deverão ser
archivados na bibliotheca da escola.

Art. II. Nas actos se mencionará, com methodo e clareza:
1 0, o motivo da convocação do conselho, dado em ordem do dia

ou exposto pelo presidente ;
2", o resumo dos argumentos adduzidos pró ou contra ;
3^, a deliberação tomada por maioria de votos;
40 , os nomes dos membros que votaram em um ou outro sen-

tido, salvo o caso do escrutinio secreto.
Estos setas serão assignadas por todos os membros que esti-

verem presentes á sessão de que ella trata, inclusive o presi-
dente..

CAPITULO VI

DAS COMMISSÕES

Ar. 12. O conselho elegerá, toda a vez que julgar conve-
niente, commissões para mentir pareceres ou preparar trabalhos
especiaes com o fim de esclarecer e facilitar a discussão.

Art. 13. Nenhuma commissão é permanente.

CAPITULO VII

DO METIIODO RUE SE DEVE SEGUIR NA CELEBRAÇÃO DAS SESSÕES

Art. 14. As sessões principiarão em tempo que não perturbe
o trabalho lectivo dos membros do conselho, e não poderão
durar mais de duas horas, salvo deliberação do mesmo conselho,
a pedido do qualquer membro.

Art. 15. Aberta a sessão, o secretario fará a leitura da acta
antecolente e, si não houver quem sobre elle faça alguma re-
flexão, o presidente a dará por approvada, si porém, algum
membro do conselho lembrar alguma inexactidão, apresentará
por escripto a alteração que deseja, a qual será. submettida á
votação, e sendo approvada far-se-lia conformo o vencido.

Art. 16. A ordem do dia, dada antecedentemente pelo presi-
dente poderá ser alterada

1 0 , no caso de urgencia
20, no caso de adiamento.
Art. 17. Para se dar urgencia é necessario que haja reque-

rimento verbal, justificado sómento pelo seu autor e approvado
sem discussão por maioria de votos.

Art. 18. Urgente, para interromper a ordem do dia, só devo
entender-se aquello negocio, cujo resultado se tornaria nullo ou
de nenhum effeito caso se não tratasse naquella sessão.

Art. 19. O adiamento pôde ser proposto por um dos membros
do conselho, quando Ilie couber a vez de faltar, ou por questão
de ordem, seja qual for o assumpto de que se tratar e o estado
em que se achar a discussão.

Art. 20. Sendo o adiamento motivado pelo membro do conse-
lho que o propuzer, proceder-se-ha á votação, depois de finda a.
discussão.

Art. 21. Não S3 propsrá adiamento das ma.terias em discus-
são sinão por tempo determinado.

Art. 22. Rejeitado o adiamento, continuará a discussão
sustada,.

Art. 23. Ninguem poderá fatiar sem lhe haver sido concedida
a palavra. Si varios membros do conselho podirem a palavra
ao mesmo tempo, o presidente dará a precedenda ao mais
antigo.

Art. 24. Não é permittido faltar contra o vencido.
Art. 25. E' concedida a palavra a qualquer membro do con-

selho por duas vezes sómente, nunca successivamente para sus-
tentar suas idéas sobre a meteria em discussão e replicar.

Si fôr relator do parecer em discussão poderá faltar troa
vezes.

Art. 26. As indicações serão feitas por escripto e assignadas
pelos autores. Lidas pelo secretario, serão independente de vo-
tação. romettidas á uma commissão ; esta, á vista da meteria.
da indicação interporá. o seu parecer, ácerca do qual se praticará
da mesma fôrma, que sobre os pareceres de comtnissões.

Art. 27. São requerimentos todos aquellas moções propostas
por qualquer membro do conselho, que tiverem por flin a pro-
moção de algum assumpto do mais simples expediente, como :
pedir informações oo esclarecimentos ; encerramento de discus-
são ; sessão extraordinaria ; auginento ou prorogação das horas
dt ordinaria ; pedir alguma providencia que as circumstancias
fizerem necessaria sobro objecto de simples economia de tra-
trabalho.

Art. 28. Os requerimentos de que trata o artigo anterior
serão admittidos á leitura e postos em discussão logo no pri-
meiro tompo da sessão, ou serão dados para ordem do dia.

Art. 29. Qualquer membro do conselho poderá pedir encerra-
mento da discussão, que se votará independente do debato.

CAPITULO VIII

DG MODO DE DELIBERAR

Art. 30. Na discussão debater-se-ha cada proposição distincta
separadamente, ou a materia to Ia em globo, como previamente
fôr decidido pelo conselho, offerecendo-se as emendas que occor-
rerem, estas, lidas pelo secretario, serão logo postas em discussão
com a proposição a que se referirem.

Art. 31. Tratando-se de requerimentos, questões do ordem,
urgencia ou adiamento, a nenhum membro do conselho é per-
tnittido faltar mais de uma vez, nem masmo a titulo de explica-
ção; o autor do requerimento,porém, poderá falhar uma segunda
vez. Este favor não o extensivo ao membro do conselho que
apresentar sub-emenda ou additamento a um requerimento em
discussão.

Art. 32. No debato entre dons opinantes, aquelle que tiver
primeiro faltado terá a prioridade na réplica, e não entrará
outro assumpto em discussão sem que os dous opinantes, que-
rendo, tenham faltado duas vezes cada um.

Art. 33. Não havendo quem falte sobre as meterias postas em
discussão, proceder-se-ha a votação, na conformidade deste re-
gimento

Art. 34. Po lor-se-ha pedir a palavra pela ordem antes e no
fim de qualquer discussão para indicar como melhor deve sor
estabelecido o debate e a votação.

Art. 35. Toda a meteria será sujeita a duas discussões, o ex-
cepto as prescriptas no art. 31, podendo comtudo soffrer só uma
a requerimento de qualquer ineinbro.

Art. 36. Finda a discussão de qualquer meteria será posta a
votos.

Art. 37. Sempre que se apresentarem dous ou mais projectos
sobre o mesmo assumpto, discutir-se-ha préviatnente qual terá
a preferencia para a discussão.

Art. 38. Todas as questões de orlem, que occorrerem du-
rante a sessão do dia, serão decididas pelo presidente, atO que o
conselho, a requerimento de qualquer membro, tomo uma de-
cisão definitiva.

CAPITULO 1X

DO MODO DE VOTAR

Art. 39. Por duas maneiras se polerá votar:
1°, pelo methodo nominal de—Sint—ou—nao —nos casos ordis

naries;
2s, pelo escrutinio secreto.
Art. 40. A votação sobre questões de interesse pessoal será

por escrutinio secreto, na conformidade do art. 101 do regula-
mento da escola, ao qual se acha annexo o presente regimento.
Esto escrutinio se effectnará lançando cada membro da conselho
na urna, á medida que o presidente annunciar o seu nome, uma
esphera branca, si o voto for a favor, preta si for contrario.
Para este fim receberão do secretario uina esphera branca e outra
prAeta e.s

phera inutilisada, isto é, aquella que não serviu para ex.
primir o voto, será laucada em uma outra urna.
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Art. 41. A pratica da votação nominal tem legar, quando
pelo presidente é consultado cada membro do conselho de per si,
notando o secretario em uma lista os nomes dos que votaram
'sim, e dos que votaram não.

Art. 42. Havendo empate em duas votações consecutivas,
ficará a meteria adiada para ser discutida novamente, si não se
tratar de terceira discussão. Si houver empate ainda ou si esse
se der em terceira discussão, decidirá o voto de qualidade do
presidente; e si a decisão depender de deliberação do governo, a
este o presidente communicicará o occorrido, manifestando então
a sua opinião.

Art. 43. Nenhum membro do conselho poderá recusar-se a
- votar, salvo:

1 0 , por não ter assistido ao debate ;
20, por se tratar de interesse proprio, em que ficará com

effeito inhibido de votar; podendo, porém, tomar parte na dis-
cussão quando tenha de defender-se de alguma accusação ou de
sustentar os seus direitos.
- Art. 44. Votar-se-ha em globo ou separadamente cada um
dos artigos ou proposições distinctas da mexia em discussão,
conforme se houver adoptado a discussão, englobadamento ou
em separado.

Art. 45. Na votação das emendas terão aprioridade as sup-
pressivas. •

Art. 46. Nos : trabalhos de commissões e nas decisões da
maioria do conselho, os membros discordantes poderão assignar-
ao vencidos, assim como inserir os fundamentos do seu voto em
separado, nos pareceras em relação ao primeiro caso, nas actas
em relação ao segundo.

CAPITULO X

DOS PARECERES DAS COMNIISSUES

Art. 47. Em regra, nenhuma meteria se tomará em con-
sideração no conselho, sem que primeiro se tenha mandado á
uma coininissã.o, ou á um dos membros do mesmo conselho, para
sobre elle dar parecer. Exceptuam-se:

l o , os requerimentos dos membros do conselho, na fórma deste
regimento

2, quaesquer trabalhos que, julgados desde logo objecto de
deliberação, estejam no caso de soffrer discussão.

Art. 48. A commissão, a que for enviada a meteria, interporá
sobre elle, como entender, o seu parecer por escripto,
que deverão as . ignar todos os membros, sem o que não se
julgará parecer da commissão,

Art. 49. O membro da commissão que não concordar com
seus collegas poderá assignar o parecer—vencido—ou com re-
stricções, ou ainda dar o seu voto em separado.

Art. 50. Os pareceres serão postos sobre a mesa do presidente
e lidos cada um de per si opportunamente pelo secretario ou
pelo relator em cada uma das sessões. Não havendo quem peça
a palavra sobre a meteria, serão submettidos á votação.

Art. 51. O parecer. sobre cuja xnateria algum membro do
conselho pedir a palavra, se considerará por esse facto adiado
para ser discutido quando se der para ordem do dia. O mesmo
se praticará com o parecer que trouxer voto em separado, com
restricções ou vencido.

Art. 52. Sempre que se esgotar a ordem do dia e sobrar
tempo, terá togar a leitura dos pareceres.

CAPITULO XI

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 53. Si neia hora depois da mareada para a reunião do
conselho, não e achar presente metade e mais um da totalidade
dos membros do mesmo conselho não haverá sessão.

Art. 54. Não se fará leitura de discursos escriptos excepto os
relatorios das commissões.

Art. 55. Si, no calor da discussão o membro do conselho que
tiver com a palavra se exceder, o presidente o advertirá pri-
meira o segunda vez, servindo-se da expressão—Ordem—e con-
tinuando elle ainda de modo inconveniente, o presidente lhe
retirará a palavra si for necessario.

Art. 56. Quando o membro do conselho, que estiver faltando,
divagar da questão ou quizer introduzir indevidamente :iate-
ria nova na discussão, o presidente lhe lembrará qual é o olúectcs
que se discute; e si, tendo sido advertido por duas vezes, o,
membro do conselho isistir, o presidente lhe retirará a palavra.

Art. 57. Nas propostas, indicações, requerimentos ou quaes-
quer outros trabalhos, não se empregam expressões que susci-
tem idéas odiosas ou que offendatn a terceiro.

Art. 58. O conselho, sempre que julgar necessario, poderá
propor alterações nas disposições do presente regimento, sub-
mettendo-as á approvação do governo, depois de discutidas o
approvadas polo mesmo conselho.

Art. 59. Fica dependente do approvação do Congresso Nacio-
nal o augmento de dospeza oecesiona.da pelo presente regula-
mento.

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, em 39 do de-
zembro do 1895.—Elisiario Jose Barbosa.

Tabelia dos vencimentos do pessoal da Escola

ORDENADO GRATI-
FICAÇÃO TOTAL

Director 	 Vence a gratifi-
cação de	 dire-
ctor de °Moina

Vice-director. 	 Vence a gratifi-
cação	 de	 aju-
dante de	 (AI-
eine.

Professores das l'" e

aulas 	 2:8003000 1:4003000 4:200$000

Professores de desenho. 	 1:8003000 1:8003000

Instructor de machina 1:2003000 1:200$000

Instructor de esgrima.. 1:2003000 600$000 1:8003000

Secretario 	   2:000$000 1:000:3000 3:000$000

Porteiro 	 1:2003000 600$000 1:8003300

Servente 	 7203000 720$000

Os professores das 1" e 2'' aulas que exercerem outros cargos
nos arsenaes e repartições da marinha, perceberão pelo exereicio
na Escola apenas met ide do vencimento desta tabella..

O instructor de infantaria perceberá a gratificação mensal
de 50$000.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça o Negoelos

Interiores
Directoria da Justiça

Por portaria do 12 do corrente, concede-
ram-se 40 dias de licença, com os vencimen-
tos a que tiver direito, nos termos do art. 35
do regulamento annexo ao decreto n. L263 A,
de 10 de fevereiro de 1893, ao soldado da
brigada policial, Paulino José dos Santos,
para tratar de sua saude.

Directoria da Contabilidade

Expediente de 11 de março de 1896

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição de a fim de que

Sejam pagas as contas:
De 20:599$360, de fornecimentos extraor-

dinarios feitos ao Hospital de S. Sebastião, em
janeiro ultimo

1

 De 3683449, do gaz consumido no Instituto
Benjamim Constant, durante o 4 0 trimestre
do anuo passado

Dc371$580, de obras feitasno telhado do
predio, onde funeciona a 8' estação policial
urbana, por Antonio Domingos Pardal.

Se kntregue a Luiz Augusto Ferreira do
Almeida, fundador e administrador do Asylo
da Velhice Desamparada, a quantia de
5:000$, consignada na lei de orçamento
n. 360, de 30 de dezembro de 1895, para au-
xiliar as despezas do mesmo asylo durante o
corrente anuo.

— Transmittiram-se
Ao Ministerio da Fazenda os documentos

com os quaes o almoxarife do lazareto da ilha
Grande justifica o emprego das quantias :

De 15:4633887, que lhe foi entregue no mez
de janeiro ultimo, para pagamento dos ven-
cimentos do pessoal extraordinario daquelle
lazareto, relativos aos mezes de outubro e
dezembro do anno passado ;

De 4:347$771,que lhe foi entregue no re-
ferido mez de janeiro para pagamento •dos
vencimentos dos empregados do serviço ad

ministrativo e jornaleiro fixos do mesmo la-
zareto, relativos aos mezes de novembro e
dezembro ultimes, afim de que seja dada ao
mencionado almoxarife a necessaria quitação;

Ao Tribunal do Contas, para os fine con-
venientes, o balanço da receita e despeza da
Casa de Correcção desta capital, no mez de
janeiro ultimo.

—Au toriso tt-se °engenheiro deste mi n isterio
a despender a quantia de 2:0503, de accordo
com o orçamento apresentas i o, com os concer-
tos de que carece o proprio nacional, onde
funceionou a 1 2 estação policial urbana.—
Deu-se conhecimento ao chefede policia desta
capital.

Directoria do Interior

Expediente de 11 de março de 1896

Accusou-se o recebimento do aviso em que
o Ministerio da Marinha communica ter pro-
videnciado, afim de que, pela Ropartição da
Carta Maritima, se proceda ao balisamento
do porto de Tamandaré.— Ao chefe da com-
Missão encarregada da construcção do laza-
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-reto naquelle porto, deu-se conhecimento não
só da indicada communicação, mas tambem
da requisição anteriormente dirigida ao Mi-
nisterio da Guerra, para que se possa levar
a effeito a instalação do pharol, na fortaleza
de Santo Ignacio.

Directoria da Instrucção

Por portaria de II do corrente, foram con-
cedidos tres mezes de licença, com ordenado,
na (Urina da lei, ao amanuense da Faculdate
de Medicina do Rio de Janeiro, Synesio Ran-
gel Pestana, para tratar de sua sande.

E,.pediente de 11 de março de 1896

Ministerio da Justiça e Negoclos Interiores
—Directoria Geral da Instrucção— 1 secção
—Capital Federal, 11 de março do 1896.

Eia additamento ao aviso do 2 do corrente
inez, declaro-vos que deveis abrir nova in-
scripe,ão de 20 a 25 deste mez, para os ex-
ames da época complementar do atino lectivo
proximo findo, os quaes foram adiados para
1 de abril vindouro.

Sande e fraternidade.—Gonçalves Ferreira
—Sr. director da Faculdade de Direito de
S. Paulo-- Identico ao da Faculdade de Di-
reito do Recife.

Ministerio da Fazenda

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 10 de março de 1806

Expediente do Sr. director:
A' Directoria Geral da Contabilidade do

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
rioms:

Declarando que o porteiro do hospital de
S. Sebast,ão, Fausto Emiliano do Couto Reis,
falleceu, ficando a dever a joia inicial do
montepio, na importando, de 22$320 e contri-
buições na de 148,100 ou 303840, si forem le-
vadas em conta contribuições indevidamente
recebidas

Communicando que o Sr. ministro resolveu
que ao descontasse de uma só vez, por occa-
sião do primeira pagamento da pensão, ajoia
inicial que não pagou Mem do Barros, quan-
do promovido amanuense da secretaria da
Junta Commercial.

Dia 11

Ais Alfandegas:
Do Pernambuco, devolvendo o titulo dada-

ratorio da pensão de montepio de D. hialina
Margarida Cardoso e Silva, viuve do guarda
da 2 secção do alnioxarifado do arsenal de
guerra do mesmo estado, Miguel Antonio da
Costa o Silva ;

De Santa Catharina, concedendo, por conta
da verba— Exercicios findos—do orçamento
do 1895, o credito de 4:1403450, para paga-
mento das dividas de que são credores Ma-
noel Ladisláo Aranha Dantas, Dr. Sebastião
Catão Callado e outros.

— A's Delegacias Fiscaes:
De S. Paulo, concedendo,por conta da men-

cionada verba e orçamento actual; o credito
de 3:0063086, para pagamento das dividas de
que são credores Antonio Affonso de Toledo,
Farant Cristini &Dutra, Manoel José Alvares
e Maria da Conceição Coutinlio ;

De Goyaz, concedendo, por conta da verba
—Instituições subsidiadas pela União—do
Ministerio da Justiça e Negocies Interiores—
e orçamento actual á disposição do presidente
do estado, o credito de 20:000$ como subsidio
para o lycee ;

De Minas Geraes, communicando que vae
ser paga pelo Thesouro a divida de exercidos
findos de 3988059 de que é credor o enge-
nheiro Eurico Jacy Monteiro.

Direct3ria d3 Contencioso

Dia O de março de 1806

Expediente do Sr. director:
N.34—Sr. director da Recebedoria—Tendo

a Companhia Progresso Maritiino,em virtude
de despacho do Sr. ministro da fazenda, de
21 de fesereiro proxime findo,assignado nesta
directoria termo de responsabilidade para
poder receber nessa repartição a quantia de
1:080:=, do imposto sobre dividendos do exer-
cicio de 1892, cuja restituição autorisastes om
data de 17 de dezembro do armo passado, in-
dependentemente da exhibição do conheci-
mento do de in lustrias e profissões do dito
exercido, que se extraviou e fica sem valor
algum; assim vos communico para os devidos
effeitos.

Sande e fraternidade.—Dr. Democrito Cu"
valcanti.

Dia 11

N. 35—Sr. inspector da Caixa de Amorti-
sação—Communico-vos, para vosso conheci-
mento e devidos effeitos, que, em virtude do
despacho do Sr. ministro da fazenda, de 12
do mez passado, a Amazon Secam Nariga-
tion Company, limitcd, depositou no Thesouro
Federal, em substituição da caução de
50:000$ effectuada em moela-papel, como ga-
rantia do contracto feito com o Ministerio da
Industria, Viação o Obras Publicas para a
navegação dos rios Amazonas e outros, a cau-
tela n. 4.784, representativa do 50 apolices
da divida publica do valor nominal de 1:0003
cada uma, e do ultimo emprestimo, de ac-
cerdo com a solicitação daquelle ministerio
em aviso n. 2.299, de 7 de outubro do anno
proximo findo.

Sande e Paternidade.— Dr. Democrito Ca-
valcanti.

RECEBEDORIA.

Requerimentos despachados

Dia 12 de março de 1598

Companhia do Seguros Atalaia.— Resti-
tuam-se 450.000.

J. Maria Dias.— Fica multado em 1003, e
marco o prazo da lei, para pagamento e li-
cença.

José Pinto Lopes & Comp.—Prove o paga-
inento do imposto do 1° semestre do corrente
exercido.

Leopoldo de Azevedo .—Come requer.
Belmiro Rodrigues & Comp.— Proceda-se

nos termos da informação.
Antonio Joaquim Ca,ssiano, e outro.— In-

screva-se com os valores constantes da cer-
tidão apresentada.

David de Oliveira & Castro.—Elimine-se.
Avelino Botelho de Castro.— Rectifique-se
inscripção e leve-se ao 2° semessre a diffe-

rença do imposto.
Costa & Aguiar.— Satisfaça a exigencia.
Esteves & feixeira.—Idem.
Martins & 01 i ve ira .— Prove o que allega.
Souza & Ramallin.— Idem.
Domingos Alves de Oliveira.—Transfira-se.

Ministerio da Marinha
Requerimentos despachados

Quintiliano Pinto do Amaral Monteiro—
Não ha vaga de aspirante a commissario.

Appollonia Maria dos Santos.—Habilite-se
perante a auditoria de marinha.

Ministerio da Guerra
Por portaria de 11 do corrente, foi conce-

dida ao capitão honorario e 2° tenente refor-
mado do exercito Olavo França, a exoneração
que pediu do legar de escripturario da Re-
partição de Ajudante-General.

Additamento ao expediente de 7 de março
de 1896

Ao delegado fiscal do Thesouro Federal
em Goyaz, approvando o seu acto polo qual
arbitrou provisoriamente em 2003 o soldo
mensal do capitão reformado do exercito Luiz
Francisco da Costa.

aju!ante-general, declarando, em re-
sposta ao seu officio n. 2.371, de 6 do corrente,
que é approvado o sei acto permittindo ao
coronel em disponibilidade, por effdto da
amnistia, Luiz Alves Leite do Oliveira Sal-
gado residir no estado do Rio Grande do Sul,
devendo, porém, ficar entendido que seme-
lhante approvação não importa dispensa da
formalidade do pedido de licença ao governo
e nem delegação da competencia deste em
outra autoridade para concessão de taes licen-
ças, que a diversos officiaes amnistiados já,
teem sido concedidas, mediante requerimento
dos interessados, encaminhado a esta secre-
taria de Estado pala repartição a seu cargo.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade •
Expediente de 11 de março de 1896

Ao Ministerio da Fazenda, solicitando os
seguintes pagamentos:

De 2:8983700 a Pedro Gonçalves Ribeiro
Bastos, pala desapropriação do terreno para
a Estrada de Ferro do Rio do Ouro (aviso

n.4e761UD 273 ao pessoal empregado, em feve-
reiro ultimo, no serviço da conservação das
florestas, estradas e caminhos (aviso n. 477) ;

De 2:770, idern, idem, no atterrado de Santa
Cruz a ltagually, (avio n. 478);

De 33:7273588, idem, idem na limpena dos
encanamentos, reparos e melhoramentos do
distribuição da agua o reservatorio do Pe-
dregulho (aviso mi. 479);

De 4:905$259, idem, idem em trabalhos ur-
gentes além das horas do serviço ordinario
(aviso n, 480);

De 6:8803-300, idem, idem no deposito cen-
tral e ()Moinas (aviso n . 481)

Do 783S,idem, idem em obras e serviços im-
previstos (aviso n. 482);

De 6:6478, idem, idem no esgoto de aguas
pluiiaes, conservação de valas, canaes e rios
e conservação e limpeza do canal do Mangue
(aviso n. 483) •

De 727$500, idem, idem na eonstrucção de
collectores para esgoto de aguas pluviaes
(aviso n. 484);

De 5:7198, idem, idem na conclusão da sede
de distribuição e assentamento de pena do
agua obrigatoria (aviso n. 485);

De 1:0733, idem, idem no assentamento de
registro de incendi° (aviso n. 486);

De 791$ a diversos, pelo serviço de condu-
cção de inalas dos correios, em janeiro ultimo
(aviso n. 487);

De 1:3093206, idem, idem (aviso n. 488);
De 9803, idem, idem (aviso ti. 489);
De 1808 a Quirino Baptista pelo mesmo

serviço, no dito mez (aviso n. 490);
De 148081 á .Societé Anonymc du Gaz. do

Rio de Janeiro, pela illuminação festiva da
praça Tiradentes, no dito inez (aviso n. 491);

De 20$662 á mesma sociehi, pelo consumo
de gaz na Inspectoria Geral das Terras. no 4°
trimestre domino passado (aviso ri. 492);

De 1013949, idem, idem na Inspectoria
Geral de Estradas de Ferro (aviso n. 493;

De 1:7673959. idem, idem na Administração
dos Correio do District° Federal, em dezembro
ultimo (aviso n. 494);

Ce 149$ a Leuzinger Irmãos & Comp.. pelo
fornecimento de objectes a esta secretaria do
Estado, em fevereiro ultimo (aviso n. 495);

De 1:1113100 idem, idem emjaneiro ultimo
(aviso n. 400);

Da 668810J, idem, idem á Inspectoria Geral
de Estradas de Ferro, em dezembro ultimo
(aviso n. 497);

De 403, idem, idem ao escriptorio da risca-
lisação da Estrada de Ferro Rio Bonito a Ma-
calló em outubro ultimo (aviso n. 498);
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re 8:734$960 a Manoel Caetano de Sousa
Pi'ato, pelo fornecimento de carne verde á
hospedaria de immi,grantes da ilha dm Flores,
e m janeiro ultimo (aviso n. 499) ;

De 13:681$700 á Companhia Lloyd Brazi-
leiro,por passagdns concedidas a immigrantes
em. novembro ultimo (aviso n, 500) ;

De 2:712$300, idem, ide..n, em maio, no-
vembro e dezembro do 'anu passado (aviso
n. 501) ;

De 719$100, idem, idem, em dezembro ul-
timo (aviso n. 502`i

De 933, ideir,, idem , a empregados deste
in ister io no 'Jito mez (aviso n. 503)
De £ 815,11 á Companhia Metropolitana,

por passagen s concedidas a immigrrntes em
Janeiro ultf ,mo (aviso n. 504) ;

De 75'1,15,8, idem, idem, em fevereiro ul-
timo (ay iso n. 505) ;

De	 1.054,0,3, idem, idem, em janeiro ul-
timo ',aviso n. 506);

De , .t 1.198,5,11, idem, idem. em janeiro e
fev'ereiro ultimos (aviso n. 507) ;

' De 88,1,9, idem, idem (aviso n. 508);
De .£ 129,1,12 . idem, idem, em janeiro ul-

timo (aviso n. 509)
De 3:673$500 a A. Fiorita & Comp., por

passagens concedidas a immigrantes, em de-
zembro ultimo (aviso n. 510)

De 12:16G$500, idem, ideia (aviso n. 511)
De 3:335$ a Manoel Joaquim de Mattos,

'pelo aluguel de lanchas e catraios para o
transporte de immigrantes, no dito mez (aviso
n, 512;

De 982$055 a Soares & Niemeyer, pelo for-
necimento de objectos de expediente á Inspe-
ttnria Geral das Terras o Colonisação e as
Irospedarias de immigrantes da ilha das Flores
't Pinheiros, em janeiro ultimo, (aviso n.513);

De 7:0265'120 a Guilhermino Albano da
Costa, pelo fornecimento de pão á hospedaria
de ;.mmilantes da ilha das Flores, no dito
Mtaz (aviso n. 514)

Do 8:196$146 a Diniz & Vidal por obras
:executadas na mesma hospedaria em feve-
reiro ultimo (aviso n. 515)

De 2:990$ a Cesar Martins & Comp., pelo
Torrecimento do objectos de expediente e
utensilios á Directoria Geral dos Correios,
em dezembro ultimo (aviso n. 516)

De 96$600 á Companhia City Improrements,
'por concertos feitos no elificio da Adminis-
tração dos Correios, em janeiro ultimo (aviso
n. 517) ;

Do 11:687$500 a Alfredo da Cruz Camarão,
pelo fornecimento de objectes da expediente
,para a Directoria dos Correios, em dezembro
'ultimo (aviso n. 518) ;

De 71$ a Neves, Filho & Salvador, por con-
certos feitos na mesma repartição, no dito
mez (aviso n. 519) ;

De 1:4425.: a Manoel Pereira Teixeira, pelo
fornecimento de objectes de expediente á
mesma repartição, no dito mez (aviso n.520);

De 385$ a Soares & Nierneyer, por identico
fornecimento á mesma repartição, no dito
mez (aviso n. 521);

De 35:870$500 a Antonio Bento de Souza,
por trabalhos que executou na construcção
do trecho do ramal de Ouro Preto a Marianna,
no prolongamento da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil, no dito mez (aviso n. 522);

De 10:612$896 a Drummond & Passos, pelos
trabalhos que executaram na construcção
Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru-
guayana, em novembro ultimo (aviso n. 523);

De 8:500:i; á Companhia Rio de Janeiro City
Improvements, pela colloeação de apparelhos
de lavagem e ventiladores collocados em pre-
dios esgotados, em dezembro ultimo (aviso
n. 524) ;

De 7:0445l8 á Pacific Meai); Naveyation
Company pela conducção de malas dos cor-
reios para os portos da europa do Pacifico, de
julho a setembro do anno passado (aviso
n. 525);

De 273 ao Jornal do Commercio, por publi-
cações feitas para a Directoria Geral dos
Correios em janeiro ultimo (aviso n. Rb)

De 43.500 a Antonio Teixeira do Azevedo,
pelo material fornecido para a illuminação
da agencia do correio em Petropolis, de ou-
tubro a dezembro ultimo (aviso n. 527)

De 690$ a Agostinho Corrêa da Silva, pelo
fornecimento de objectes de expediente e
utensilios á Directoria Geral dos Correios,
em dezembro ultimo (aviso n. 528)

De 161$ a Leandro Martins, pelo mesmo
fornecimento, no dito mez (aviso n. 529)

De 40$520 a Charles Hire & Comp., por
objectos fornecidos para a lancha a vapor
Fernando Lobo daquella repartição, em ja-
neiro ultimo (aviso n. 530) ;

De 2:695$970 a diversos, por fornecimentos
á Estrada de Ferro do Rio do Ouro, em de-
zembro ultimo (aviso n. 531) ;

De 595$600, idem, idem em setembro e de-
zembro do anno passado (aviso n. 532) ;

De 3:066$990, a diversos,por materiaes for-
necidos á Inspecção Geral das Obras Publicas
de setembro a dezembro ultimo (aviso n.
533)

De 2:344$510, idem, idem, (aviso
534)

Da 876$642, idem, idem, ( aviso n.
535);

De 3:184$300, ideal, idem, (aviso n.
536);

De 26:000$ á Companhia Edificadora, pelo
fornecimento de 2 carros de passageiros á es-
trada de ferro do Rio do Ouro, em janeiro
ultimo (aviso n. 537)

De frs. 137.864,37 ao correio fraocez, pelo
transito de correspondenda durante o pe-
riodo estatistico do 1893 (aviso n. 538)

De frs. 19.942,40 ao correio italiano, pelas
despezas de transito da correspondecia no
anno passado (aviso n. 529).

--
Directoria Geral da Industria

Por portarias de 12 do corrente:
Foram nomeados os cidadãos Manoel San-

terres Guimarães e Diogo Duarte Silva da
Luz para os cargos de contador dos Correios
de Goyaz e contador dos Coreios de Santa
Catharina, com os vencimentos da lei.

Foi prorogada por 60 dias, com vencimen-
tos, na Virara da lei. a licença em cujo goso
se achava desde 13 de abril do anno proximo
findo, o carteiro de 2 classe da agencia pos-
tal de Pelotas, José Francisco Gomes Pires.

--
Expediente de 12 de março de 1896

Ao Ministerio da Justiça, solicitando dis-
pensa da guarda nacional, por serem neces-
sarios os seus serviços na Administração dos
Correios do Districto Federal e estado do Rio
de Janeiro, do tenente do 10 batalhão de in-
fantaria da mesma guarda, Annibal Oliveira
Maciel.

—Ao consul geral do Brazil na Republica
Oriental do Urus:n:1y, declarando, eia solução
ao memorandum do consul di Austria-Hun-
gria naquella republica, pedindo passagem
para immigrantes seus compatriotas, que
não Ode ser attendido esse pedido por não
haver no orçamento consignação que per-
mitia o pagamento de passagens de immi-
grantes do Rio da Prata.

—A' Directoria Geral dos Correios, com-
municando as providencias darias para a
Administração dos Correios do Rio Grande do
Norte ser dotada com a quantia de 16:320$,
para occorrer ás despezas do capitulo—mate-
rial—contractos de conducção de malas.

Directoria Geral de Viação

Por portarias de 12 do corrente, foram con-
cedidas as seguintes licenças com vencimentos:

De 60 dias, em prorogacão, ao agente do
1" classe da Estrada de Ferro Central do
Brazil Laurindo Antonio da Silva ;

Do 69 dias, em prorogação, ao machinista.
de 1 3 classe da referida estrada Constantino
Ferreira de Mello

De 30 dias, sem vencimentos, ao conductor
de 1 3 classe do prolongamento da mesma es-
trada. Manoel Machado Nunes Penna ;

Do 60 dias, ao agente da estação da Estrada
de Ferro do Baturité , José Adolpho Me-
neseal.

Do seis mezes, ao director da Estrada de
Ferro de Paulo Alfonso, engenheiro Antonio
de Scua Nono o Nono.

Directoria Geral das Obras Publicas

Por portaria de 20 de fevereiro ultimo, fo-
ram concedidos 90 dias de licença, com ven-
cimentos, na fôrma da lei, ao engenheiro
ajodante da Repartição Geral dos Telegra-
phos, José Feliciano Rodrigues de Moraes,
rara tratar de sua sande onde lhe convier.

— Por outras de 29 do mesmo mez:
Foram concedidos:
Ao telegraphista. de 3' classe da Repartição

Geral dos Telegraphos, Antonio Fernando da
Costa Rego, 60 dias de licença, com venci-
mentos na fórma da lei, para tratar da sua
sande onde lhe convier ;

Ao telegraphista de 4" classe da Repartição
Geral dos Telegraphos, Duarte Paes de Aze-
vedo, 60 dias de licença, com vencimentos na
fórma da lei, para tratar da sua saude onde
lhe convier.

Foi prorogada por 90 dias, com venci-'
mentos, na fôrma da lei, a licença concedida,
por portaria de 24 de outubro ultimo, ao es-
tafeta de 2' classe da Repartição Geral dos
Telegraphos, Delfino José de Queiroga, para
tratar da &ilide onde lhe convier.

—Por po:tarias de 11 do corrente:
Foi minem.° o cidadão k • .11 ir Euclydos de

Moura para o cargo do amanuense da Repar-
tição Geral dos Telsgraelios, com os venci-
mentos que lhe competif.'eel ;

Foram concedidas as seguintes licenças :
De 90 dias, com vencimentos na férma da

lei, ao telegraphista del a classe da Repartição
Geral dos Telegraphos, Wenceslão Ferreira,
Braga, para tratar de sua saude;

Do 60 dias, com vencimentos na fórma da
lei. ao 10 ()tildai da Directoria Geral de Esta-
tistica, Leopoldo Doyle Silva, para tratar de
sua saude ;

Do 40 dias, com vencimentos na firma da
lei, ao estafeta de 23 classe da Repartição Ge-
rae a	 dl stulos sTaeulegeraphos, João Vianna, para tratard 

De 60 dias, com vencimentos na fórma da
lei, ao telegraphista de 4' classe da Repartição
Geral dos Telegraphos, João Baptista Moreno,
para tratar de sua sande, onde lhe comi Tier

De 90 dias, com vencimentos na fórma da
lei, ao teleg,raphista de 43 classe da Reparti-
ção Geral dos Telegraphos , Francisco de An-
drade Fortuna Pessoa, para tratar de sua
solide, onde lhe convier

De 60 dias, com vencimentos na fórma
da lei, ao telegraphista de 33 classe da Re-
partição Geral dos Telegra ehos. Antonio Fre-
derico de Queiroz, para tratar de sua sande,
onde lho convier.

--
Expediente de lidede março de 1893

Solicitou-se do Ministerio da Justiça o
Negocies Interiores a expedição das neces-
sarjas ordens, afim de serem postos á dispo-
sição da Directoria Geral dos Telegraphos os
fundos indispensa.veis á reconstrucção das
linhas teleplionicai do corpo do bombeiros e
das respectivas caixas de avisos de incendios.

—flemeCoram-so á Legação Brazileira, em
Londres. exemplares impressos dos decretos
os. 3.001, de Ode outubro de 1880, e 8.159,
de 1 de julho de 1881, o do aviso de 23 de se-
tembro do mesmo anno, afim do habilitai-a
a responder á consulta que lhe dirigiu o in-
stituto de engenheiros civis daquella, capital,
relativamente á aemissão de engenheiros
nacionaes ou estrangeiros, nos empre ,os ou
commissées technicas de nomeação officio"

— A' presidencia do estado de S. Paulo,
solicitando inspecção de sande para o cidadão
Julio Cesar Tietê, mestre das oficinas de fun-
dição e fornos altos da fabrica de ferro de
S. João do Ypanema.—Fez-se communicação
ao director interino:da:fabrica.

Dia 12

Remetteram-se á Repartição Geral dos Te-
legraphos as portarias de licença do enge-
nheiro-ajudante José Feliciano Rodrigues do
Moraes, dos estafetas Delfim:, José do Quei-
roga e João Vianna e dos telegraphistas An-
tonio Fernando da Costa Rego, Duarte Paes
de Azevedo, Weneeslao Ferreira Braga,



RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS NA cariváL
FEDERAE

Arrecadação do dia 13 de
março de 1896 	

De " a 12 	

NOTICIÁRIO

2:599$073.
71 :546$197

••nn

Republica Argentina 	 17
Paraguay 	 2
Districto Federal 	 15
Matto Grosso 	 8
Minas Goraes 	 6
S. Paulo 	 10
Diversas autoridades 	 8

66
Requerimentos 	 3

--
69

— Foram expedidos 44 °Meios, assim dis-
tribuidos

Lisboa 	  4
Roma 	 	  7
Paris 	 	 	  2
Buenos Ayros 	  6
Montevidéo 	  9
Portugal 	 	 1
Districto Federal 	 	 8
S. Paulo 	  3
Rio Grande do sul 	 	 1
Pernambuco 	 	 1
Minas Geraes 	  4
Ceará 	  1
Ministro 	 	 	 	 3
Amazonas 	 	 1

....._
44

Administração dos Correios do Districto
Federal e Estado do Rio de Janeiro

Thosouraria, 11 de março de 1896.
Venda de sellos 	  3:927$000
Vales nacionaes emittidos 	 	 1:92'4900
Ditos nacionaes pagos	   2:971$650

INTENDENCIA MUNICIPAL
Prefeitura do DIstrIcto

Federal
Directoria do Interior e listatistica

1 a SECÇÃO

Expediente de 12 de março de 1896
Officios expedidos:
A' Directoria de Fazenda, communicando:
Ter-se apresentado hoje para o serviço desta

directoria o 1 0 official Alberto Naylor, por ter
terminado a licença em cujo goso se achava;

A posse o respectivo exercicio do logar de
restaurador-copista da directeria do archivo,
o cidadão José do Almeida Carneiro, nomeado
por acto de 6 do corrente ;

As substituições de diversos funccionarios
directoria do archivo por ter entrado no goso
do licença o chefe da P secção FranCi;e0 de
Saltes Macedo.

—A' Directoria de Hygiene, solicitando a
designação de commissão que deve inspeccio-
nar de sande o auxiliar do archivo Miguel
Tavares.

Officios recebidos:
Da Inspectoria das Mattas Maritimas e

Pesca, communicando a apprehensão de uma
canoa o arrastão prohibido. — A' redacção do
Boletim.

Da Directoria de llygiene, remettendo o
mappa das rezes abatidas no matadouro de
Santa Cruz, durante o mez de fevereiro ul-
tima—A' redacção do Boletim.

3 SECÇÃO

Officios recebidos
Do director da Estatistica Municipal de

Buenos Ayres, enviando o boletim mensal
correspondente ao mez de janeiro proximo
passado.

Da agencia da Prefeitura no districto da
Gloria, enviando os mappas de nascimentos e
casamentos do mez de fevereiro.

Da Municipalidade de Buenos Ayres, en-
viando o Boletim Mensal de Estatistica ja
neiro.	 -

--
Directoria de Instrução

1' SECÇÃO

Expediente de 7 de março de 1896
Oficio ao Sr. Dr. João das Chagas Rosa,

para que devolva informado o requerimento
em que a professora adjuncta Adelaide de
Queiroz Barros o Vasconcellos pede ser con-
siderada ca.tliedratica.

Ao Sr. Dr. prefeito, apresentando infor-
mado o requerimento em que o professor
primario do 1° grão, Gustavo José Alborto
pede a sua jubilação.

Ao Sr. Dr. diractor de hygiene, pedindo
para que sja submettido á inspecção de
saude, o professor primado do 1° grão João
Feliciano da Silva Monteiro.

Dia
Ao Sr. professor Manoel Teixeira da

Rocha, reconamendando que não falte ao ser-
viço do exame de desenho na 2° escala do
C' grão para o sexo feminimo, marcado para
o dia 11 do corrente, ás 11 horas da manhã.

— Ao Sr. proferor Francisco Alves da
Silva Castilho, cornmunicando 'sua aposen-
tadoria no cargo de inspector escolar do 100
districto e agradecendo os bons serviços
prestados durante e periodo que exerceu as
respectivas fu ncções.

—Ao Sr. Dr. prefeito, apresentando os re-
querimentos das professoras Angelina San-
doval Castrioto Pereira Ferreira e Maria
José de Abreu Albernaz, pedindo esta, seis
mezes de licença e aquella mudança de sexo
da escola que dirige.

— Ao Sr. Dr. inspector escolar do 5^ di-
stricto,communicando a permuta de cadeiras
entro as professoras Melina Amelia Lopes
Vieira e Maria Dulce Magno de Car-
valho.

— Na mesma data expediu-se blentica
communicação ao inspector escolar do 2 di-
stricto e portarias ás professoras supra-
citadas.

--
Directoria de Hygiene e Assistencia

Publica
Requerimentos despachados

Dia 12 da março de 1S93

Mme. Marietta Fabrizi, Barbosa Freitas &
Comp., Manoel Gonçalves de Freitas, Carlos
Joaquim de Zucellla, Francisco Fernandes da
Costa Junior, José Joaquim de Souza, Silva &
Carvalho, Maria Paulina Alves, Almeida &
Moreira, Gabriel Vidal, Antonio Thomé de
Moura, Manoel Dias, Antonio Lucas, Joa-
quim Dias Baptista e José Cardoso.— A' Di-
rectoria do Interior e Estatistica..

Escadinhas. — Não tem logar o que requer,
visto estar e predio condemnado.

Antonio Bernardo Pinto, pedindo para re-
vestir de marmore as .jancilas do predio n.
8 E á rua Farani.—Revista a de marmore,
como pede, o volte.

Manoel Francisco Gomos, pedindo licença
para concertos no predio n. 154 á rua João
Caetano.—Apresente prospecto para recon-
strucção.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimentos dos dias 2 a 11
de março do 1896 	 3972:34788G

Idem do dia 12 (até ás 3 hs.) 588:Ola	 95
----

4.560:361$775
Em igual periodo de 1895 	 4.034:302$129

RECEBEDORIA

Rendimentos dos dias 2 a 11
de março de 1896 	 271:985$216

Idem do dia 12 	 37: 865$931

309 : 851$147
Em igual periodo de 1895 	 340:69,24082

Mime° Nacional—Encerrou -se hon-
tem a inscripção aos concursos para provi-
mento dos cargos de sub-director da 42 e na-
turalista-ajudante da 2' secção desse estabe-
lecimento.

Para o primeiro destes cargos acha-se in-
scripto o engenheiro Domingos Sergio do
Carvalho, não tendo apparecido candidato ao
segundo.

1)olo • -•.a.ein, de policia da lila
circumscripção urbana — Está
funceionando no predio da rua Goyaz n. 8 B.

Correio — Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Namych, para Victoria e Nova York,
recebendo impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o interior até a 1 1/2, ditas cora
porto duplo e para o exterior até ás 2, ob-
jec ...os para registrar até a 1 idem.

Polo Concordia, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 11 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 11 .4, ditaS COM porte duplo
até ás 12, objectos para registrar até ás 11
idem.

Pelo Corrientes, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 9 horas da manbã, cartas
para o interior até ás 9 1/2, ditas com porte
duplo até ás 10 idem.

— Amanhã:
Pelo Brdsil, para Dakar, Lisboa o Bordéos,

recebendo impressos até ás 3 horas da tarde,
cartas para o exterior até ás 4, objectos para
registrar até ás 3 idem.

Pelo Santos para Bahia e Europa, via
Lisboa, recebendo impressos até ás 6 horas da.
manhã, cartas para o interior até ás 6 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior
a.té ás 7, objectos para registrar até ás 6 da
tarde de hoje.

1%lappa do movimento sanl-
taelo do hospital do S. !Sebas-
tião — Do dia 11 de março de 1896.

Francisco do Andrade Fortuna Pessoa, An-
tonio Frederico de Queiroz e João Baptista
Moreno ; bem assim remetteu-se á Di-
rectoria Geral de Estatistica a portaria de
licença do P official da mesma directoria ge-
ral Leopoldo Doyle Silva.—Fez-se a compe-
tente communicação á. Contabilidade do Tho-
souro Federal.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICT° FE-
DERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Por portarias de 11 do corrente
Foram exonerados:
Manoel Augusto Vaz, de agente do correio,

eto Poço Fundo;
Joronymo Ileorique Pereira de Carvalho, do

de Jacarépaguá.
—Foram nomeados:
Benedicto Augusto Barroso de Siqueira,

para o logar de agente do correio, em Poço
Funpo ;

D. Loonissa Lima de Moura, para o de Ja-
carepaguá.

-
DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Expediente de 11 de março de 1896

Tiveram entrada nesta repartição 66 officios
das seguintes procedencias:

-- Existiam 	 217
Directoria de Obras e Viação Entrados 	 36 253

1" sEcçlo
Requerimentos despachados Fallecidos,. 	

Curados 	
14
22 36Luiz Francisco dos Reis, pedindo	 licença

para concertos no predion, 2 4o bocco das Existem 	  217
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EDITAES E AVISOS
Corto de Appellação

Faço publica que a appliação commer-
eial n 968, appellantes, os syndieos da massa
falida do Conde de Leopoldina; appellada, a
Companhia Industrial de S. Sebastião, scha•se
com.dia, desendo o julgamento ter legar na
sessão da camara civil do dia 16 do corronte
ou nas seguintes.

Secretaria da Corte de Appellação, 12 do
março do 1896.-0 secretario, Joiçoio Maria
dos Anjos Espozel.

--
Faculdade de Medicina do

Rio do amieiro

INSCRIPÇXO PARA O CONCURSO AO LOGAR DE
PREPARADOR DA CADEIRA DE ANATOMIA
DESCRIPTIVA

De ordem do Sr. Dr. director, faz-se pu-
blico que a inscripção para o concurso ao le-
gar vago de preparador da cadeira de anato-
mia descriptivaestará abar ta,nesta seer et iria,
do dia 12 do corrente ao dia 11 de dezembro
proximo futuro, á 2 horas da tarde, em que
será encerrada.

No acto da inscripção, cada candidato de-
verá, apresentar á directoria da faculdade
folha corrida no legar do seu domicilio, afim
de provar que está no gozo de seus direitos
civis o politicos, seu dipluma ou publica-
forma do mesmo, justificando a impossibili-
dade da apresentação do original, e quaes-
quer outros documentos que julgarem con-
veniente como titules de habilitação, ou
prova do serviços prestados á scieneia e ao
Estai" o .

O concurso constará 'de tres provas: es-
cripta, pratica e oral.

Na fôrma do art.8 2 do Codigo do Ensino
Superior, o candidato que, mesmo por motivo
de molestia, retirar-se de qualquer das pro-
vas depois de começadas, ou não completar o
tempo marcado para a prova oral, ficará ex-
c/uide do concurso.

A inscripção poderá ser feita por procura-
ção, si o candidato tiver justo impedimento.

Secretaria da Faculdade de Medicina de
Rio de Janeiro. 10 de setembro de 1893.-
O secretario, Dr. Antonio de Meti') Munir.
Moia. (Foi prorogada a inscripção até ao dia
19 do corrente).

--
Encubando de Medicina do

Rio do Janeiro
De ordem do Sr. Dr. director, faz-se pu-

blico que, sendo domingo o dia 15 do corrente,
fica prorogado até ao (lia seguinte o prazo
'para apresentação das propostas de forneci-
'mentos, no corrente semestre, do todos os
Troductos de consumo nos laboratories e cli-
nicas desta faculdade.

Secretaria da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro, 12 de março de 1893.— O
secretario, Dr. Antonio de Mello Muni;
Muja.

Secretaria da Policia,

De ordem de S. Ex. o Sr. Dr. chefe de
'policia, faço publico que esta repartição pre-
cisa contractar o forneeitnento de 40 camas
de ferro fortes para uso da enfermaria da
Casa de Detenção, devendo as pessoas que
quizerem encarregar-se de tal fornecimenta,
apresentar suas propostas nesta secretaria
no (lia 23 do corrente, ás 11 horas da manhã.

Secretaria da Poliçia do Districto Federal.
11 de março de 1896.-0 secretario, Manoel
Josd de Sottz«.

Escola Naval

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,
director interino, devem comparecer neste
estabelecimento no (lia 13 do corrente, á:: 9
horas da manhã todos os alumnos sujeitos
aos exames da 2 1 epoca.

Escola Naval. 11 de março de 1896.-0 se-
cretario, Lucidio Auyasto Pereira do Lago'

Cora-emissão de Fortificação o
Defesa do Littoral do Iltrazil
De ordem do cidadão tenente-coronel chefe

desta commissão, faço publico que, no dia 18
do corrente, ás 11 horas da manhã, receber-
se-ha no escriptorio da mesma, em uma das
salas do arsenal de guerra, propostas para o
forr velment° de uma bola de chapa de ferro,
correate pare, a amarra coca 0 121 ,050, duas
ancoras, pesando cada uma 3.7a0 kilos e
anilho de 0.11 ,076 de diametro com quatro
manilhas de 0%050, sendo o claro de 0%40
cada um.

Aos interessados se fornecerão todos os
esclarecimentos nac ' sarios no escriptorio
acima, onde se acham os desenhos da bola.
—Capitão A. Albuquerqw Souza, servindo
de secretario.	 (.

--
Inittesislencia. da, Guerra

ASSIGNATURA DE CONTRACTO
Os Srs. Vieira de Carvalho,Filho & Torres.

Azevedo Alves, Carvalho & Comp., Marnel
Joaquim Pimenta Vel loso e Vicente da Cunha
ettimarães, são convidados a comparecer na
secretaria desta intendencia afim de firmarem
o contracto dos artigos que lhes foram voei-
tos pelo conselho de compras, na sessão de 31
de janeiro ul:Ámo, na intelligencia, que incor-
rerá na multa de 5 "/., todo aflue/te que o
deixar de fazer até o dia 13 do corrente.

Rio do Janeiro, 10 de março do 1896.-0
secretario, A. B. da Costa Aguiar.

--
luilendencia da guerra

O conselho de compras desta repartição,
recebe propostas no dia 13 do corrente mez
ás 12 horas da manhã para a compra dos ar-
tigos abaixo especificados.

A saber:
Para fardamento dos alumnes da Escola

Militar:
2.765m,20 de flanela, azul ferrete, para tu•

nicas e calças;
53m ,50 de flanela garance para vivos;
3.622t",40 de rretim fra acez trançado, de

cores, menos preto e branco;
132 metros de brim escuro para entre-

tela:
8.225m,40 de brim escuro de espinha tran-

çado fino, par blusas o calças;
3.169m,00 do brim branco de linho tran-

çado de superior qualidade, para calcas;
1.690",61 de morim para vivos e forros;
548 ,11 ,80 de ganga azul para vives;
Para as praças do exercito:
6.000 pares de botinas de bezerro, iguaes

ao typo.
Todos os artigos serão fornecidos de protn-

pto, a, excepção das b stinas que deverão ser
entregues no menor prazo 'tossi vel.

Os proponentes, sob prna de não serem to-
madas em consideração as suas propostas,
deverão apresentar amostras das fazendas
para manufactura do fardamento que pre-
tenderem fornecer.

As propostas serão em duplicata com refe-
rencia a um só artigo e deverão conter a de-
claração de sujeitarem-se os proponentes á
multa de 5 O /., no caso de recusar-se assignar
o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 10 de março (1°1896.-0 se-
cretario, A. B. de Cosur Ag,,i,tr.

Inspecção Geral das Obras
-Publicam da, Capital Fe-
deral

ESTRADA DE FERES) DO RIO DO OUR1
Noras propostas para forarrinmp to de seis

carros serie T para a Estrada de Ferro do
Rio do Ouro
Tendo sido annullada a concurrencia an-

terior, de ordem do Sr. Dr. inspector geral
faço publico que, no d i a 16 do corrente, á 1
hora da tarde, recebem-se nesta repartição, á
praça da Republica n. 103, novas propostas
para o fornecimento de seis carros, serio T,
para a Estrada de Ferro do Rio do Ouro,cujos
typos podem ser vistos e examinados na refe-
rida estrada, na Ponta do Cajú, das 9 horas
da manhã ás 3 da tarde,onde serão dadas aos
coneurrentes todas as explicações e infor-
mações precisas.

Os concurrentes entregarão os carros mon-
tados e promptos a funccionar, na Estação
Central, no Galli, sendo o pagamento feito
parte em ferro velho, correspondente pelo
preço da ultima concurrencia, á importanda
tio material metal/ico que for empregado nos
mesmos carros.

As propostas deverão ser estampilhadas,
datadas e assignadas e nenhuma será rece-
bida mais tarde ou retirada depois de aberto
o concurso.

Cada proponente depositará préviamente
nesta repartição a quantia do 100$ para ga-
rantia da assignatura do contracta.

Fica entendido que o proponente preferido
para o fornecimento que recusar-se assignar
o contracto dentro do prazo de cinco dias, a
contar da data do aviso que por esta secre-
taria lhe for dirigido, perderá o direito a essa
quantia.

Secretaria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal, 7 de março de
1896.—F. J. da Fonseca Braga, secretario.

Prefeitura. do nistricto
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇÃO
.2' semi()

De ordem de Sr. Dr. director geral, faço
publico, para conheci monto dos interessados
que nesta secção se roceberão propostas, que
serão lidas em presenca dos proponentes,
para execução dos trabalhos abaixo referidos,
nos dias 18 e 19 do corrente, á 1 hora da
tarde, conforme a indicação infra:

Dia IS—Reconstrucção da ponte sobre o rio
Pavuna, distrie.te de Jacarepaguá—Orçainenio
no valor de 8:R85$'078.

Dia 19—Reparos a executar-se na ponte do
lixo da Gambija—Orçamento no valor de
6:870:S160.

As propostas. que devem ser entregues em
carta fechada, indicarão o preço de unidades,
escripto por extenso e em algarismos e a re-
sidencia do proponente.

Para garantia da assignatura e execução
do contracto, farão os proponentes na Dire-
ctoria, do FazendaMunicipal o deposito prévio
Se 5 •10 sobre o valor da obra a que se pro-
puzer, juntando á proposta o respectivo m-
as).

Os projectos, condições de orçamento e mais
txplicações podem ser procurados nesta re-
partição, onde os interessados receberão os
esclarecimentos de que necessitannt.

Segunda senão, 10 de março de 1800.—
Joaquint Pereira de Souza Caldas, l'

e

Inspectoria Geral das Terras
e Colonisação

FORNECIMENTO DE PÃO A' IDSPEDARIA DE
MIGRANTES DA ILIIA DAS FLORES

Do ordem do Sr. Dr.inspoctor geral faço pu-
blico que acha-se aberta coneurrencia para
o fornecimento acima, durante o corrente
anilo, sendo designado o dia 18 do corrente á

c. I hora da tarde para o recebimento e aber-
tura das propostas, as quaes deverão ser M-
iadas e feitas em cartas fechadas.

Todos os esclareeimentos serão prestados
nesta repartição das 10 1/2 horas da manhã
ás 3 da tarde.

Repartição Central das Terras e Colonisa-
ção, 12 de março de 1896. —Leovegildo de
Souza Mattos, chefe d2_3: secção,

E. do Ferro Central do
AVISO AO PUBLICO

De ordem da directoria se declara, para co-
nhecimento do publico, que de amanhã em
deante recebem-soa despacho mercadorias em
geral, para as estações do Itabira a Sabará.

Rio do Janeiro, 9 de março de 1896.—
J. Rademaher, chefe do trafego.

Directoria de Fazenda
Municipal

Pagam-se hoje as seguintes folhas—Guar-
das urbanos e subarbanos.

Primeira secção de Fazenda Municipal, 13
de março de 1506.-0 escripturario, Lau-
rentino de Azevedo Nascimento.
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	 Março — 1838 121 a

Directoria do Vatrimonio
De ordem do Dr. director desta repartição.

faço publico, pira conhecimento dos interes-
sados, que Bernardo José Gomes Bastos re-
quereu titulo de aforamento do terreno
acrescido ao de marinhas fronteiro aos
ns. 189 A, 189 B e 189 C da praia Formosa.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro do 1868, convido a todos aquelles
que forem contrarios a essa pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição, no prazo de 30
dias com documentos que provem seus direi-
tos, findo o qual, a nenhuma reclamação se
attenderá, resalvendo-so como for de direito.

l a sução, 8 de março de 1896.-0 chefe,
Leal daCunha.	 (.

— —
Agencia da Prefeitura

DISTRICT° DA GAVEA

De ordem do cidadão agente Sr. E. J. Pires
Ferrão, serão vendidos em praça nesta agen-
cia no dia 14 do corrente, às 11 horas, varias
objectos e tres frangas encontradas em aban-
dono na via publica.

Agencia da Gavea, 12 de março de 1896.-
O escrivão interno, Joaquim, P. Ferreira.

EDITAES
Tribunal Civil e Criminal

CAMA RA COMNIERCIAL

De convocaçao de cr;,(1)res da massa fallida
de Mendes da Sara & Comp.para reunirem-
se na sala dos despachos deste jaizo,no dia 16
do corrente »tez de março, a 1 hora da tar-
de, afim de verificarem-se os creíitos e, a))-
provados, del:berar-se sobre a concordata, si
fora presenta, la a respectiva proposta ou
formar-se contracto de Unia°

O Dr. Salvador Antonio Muniz Barreto de
Aragão„j uiz da camara commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal da Capital Federatetc.

Faço sabor aos que o presente edital de
convocação do credores virem que, correndo
por este juizo e cartola') do escrivão que esta
subscreve o processo da fallencia de Mendes
da Silva & Comp., e achando-se elle em de-
vido; termos, convoco os credores dos mos-
mos para reunirem-sa na sala das audiencias
destejuizo, no (lia 16 do corrente mez de mar-
çO,á 1 tro pa da tarrle.afim do verificarem-se os
eredito., e,approvados,deliberar-se sobre con-
cordata, si fbr apresentada a respectiva pro-
posta, ou formar-se contracto do União.Para
constar e chegar a noticia a todos, passou-se
este e mais tres de igual toar, que serão pu-
bicados tres vezes no Diario Official e" outra
folha do maior circulação nesta capital e afi-
xados na fôrma da lei, de cuja afixação o
porteiro dos auditorios lavrará a competente
certidão para ser junta aos respectivos autos.
Dado e passado nesta Capital Federal, aos 7
de março de 1896 —E, eu, Antonio Lonas Do-
mingues. escrivão,o subscrevi . —Salvador A.
Monis Barreto de Araytio. 	 (.

--
De citaçao com o praso de 60 dias

O Dr. João Climaco Lobato, juiz de direito
pretor do 4 districto da Capital Federal da
ltepublica dos Estados Unidos do Braz i l, etc.

Faço saber aos que o presente edital de
citação de ausente com o praso de 60 dias vi-
rem, que por parte do Banco Franco Bra.zi-
loiro, me foi dirigida a petição seguinte— O
Banco Franco Brazileiro, portador de uma
ladra do valor do 2:000$, acceita pelo
Dr. Christian° Baptista Franco, vencida em
13 do março de 1891, quer interromper a
prescripção da dita lettra, o, como o suppli-
cante na °ocasião do desconto morasse neste
districto e seja haja ignorada sua moraaa e
paradeiro o suplicante rever a V. Ex. fa-
zel-o citar por editaes nos termos do art. 453,
n. 3 do codigo commercial e art. 53,: ..‘; 4" do
regulamento n. 737 de 1850. E. R. M. Rio,
12 de marco rio 1890. •-- O advogado, Heitor
B. Cordeiro. Estava coitada uma estampilha
no valor de 200 reis. Em cuja petição pro-
feri o seguinte despacho: Como requer. Pra-
toda do 4° districto, 12 de março do 1896. —
Lobato . Lettra B. F. B. N. 85. Para 13
sle março de 1891. Vencimento, 13 de março

de 1891 — Rio do Janeiro, 13 do dezembro
de 1890. N. 85.— 2:000$. A tros 'nozes
precisos pagará V. S. por esta infea
via de lettra á ordem do Banco Franco
Brazileiro a quantia de dous contos de
réis em moeda corrente, valor recnbido
na mesma especie. Ao Sr. Dr. Christian°
Baptista Franco, Banco Franco Brasi lei ro.
Presidente, João Silveira do Souza. (Sobre
urna estampilha do valor de deus mil reis
via-se: Acceito. Christiniano Baptista Fran-
co. Capital Federal, 13 de dezembro de 1890.)
Procuração. Pela presenta, na qualidade de
presidente do Banco Franco Brazileiro, C
situo procurador do mesmo() Dr. Heitor Iras in
Cordeiro, ao qual concedo todos os poderes
para o Iro, em direito perrnittidos; assim
como para substabelecer esta. Rio de Janei-
ro. 10 de março do 1896. JoNo Silveira de
Souza. (Estavam coitadas duas estampilhas
no valor de seiscentos réis). Reconheço a fir-
ma supra. Rio 10 de março de 1806. E.
testemunho de ventada. (Estava o signal Im-
brica.) Dano Teixeira da Cunha. Em virtu-
de do que man lei passar o presente edital
com o prazo de sessenta dias que será affixailo
no togar do costume o mais outro de igual
teor para ser publicado na imprensa. afim
de que chegue ao conhecimento do suppli-
cado Dr. Christian° Da dista Franco, em
qualquer parte onde se ache. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital Fe-
deral da Republica dos Estados Unidos do
Brazil em 12 do março de 1896. Eu, José
Lopes de Oliveira Araujo, escrivão, subscrevi.
—Joio Chimaco Lobato,

PARTE COMMERCIAL
Camara syndical dos corre-

toros. de fundos publicos da
Capital Federal.

CURSO ~TAL DE CAMDIO E MOEDA METALICA

Praças
	

90 d/v	 ti vista

Sobre Londres.... 	 8 29/32
Pariz 	
	

1.077
)). Hamburgo 	
	

1.331
• Italia 	
• Portugal 	
• Nova York 	 	 —

--
CURSO OFFICIAL D1S FUND1S PUBLICOS E

PARTICULARES
Apolices

Apol ices geraes de 1:000P, de 5 0/6 	 970$nno
Ditas convert. de 1:000S, 4

	
1:312$000

Apolices Emp. Nacional de 1895,
port 	
	

957a'000
Dito idem idem, nom 	

	
958000

Bancos
Banco da Republica do Brazil,

e/ 50 0/0 	
	

66 ',:a500
Dito idem idem, integ 	

	
149.000

Dito da Lavoura e do Cominar-
cio, integ 	

	
140a000

Dito do Cominarei°, intag 	
	

209$000
Companhias

Dita E. de F. Oeste de Minas,
37 1 . 2 0/„ 	

	
16:$000

Dita Geral de Seguros 	
	

42$000
Dita de Seguros Integridade 	

	
50$000

Debentures
Debs. E. de Ferro Sorocabana 	

	
72$000

Obrilaçaes
Obrig. da E. de F. Leopoldina,

4 0/,, 	
	

12$000
Leltras

Lottras do Banco Predial 	
	

56.5000
Venda por alvará

2 lettras do Hypodroino Nacio-
nal em/com 	

	
3$000

Rei:ficae(7es
As apol ices convertidas ao juro de 4 °/..

ouro, cotadas no dia 11 do corrente a 1:342$
são do valor nominal de 1:030$ e as cotadas
no mesmo dia a 1:340$ são !nitrias.

Rio, 12 de março de 1896. —João Jaconie de
Campos, syndico-interino.

Ultihut cotação dos fundos publicas

Apolices do emprestirno nacional
de 1808 	 	 2:504000

Ditas miadas idem de 1868 	  2:500$000
Ditas ideia de 1879 	  2:030$000.
Ditas idem de 1889 (port.) 	  1:7O0000
Ditas idem do 1889 (notn.)..	 1:650$000
Ditas idem de 1893 (port.) 	 	 957$000
Ditas idein de 1895 (nom.) 	 	 958$000
Ditas convert. de 1:000$ 4 0/,, 	  1:312$000
Ditas idem miudas de 4 "/ 	  1 : 310$000
Ditas geraes, do 1:000$ de 5 0/ 	 	 970$000
Ditas idem miudas da 5 °/.	 	 970$000
Ditas do estado do Minas Geraes. 	 980$000
Ditas do estado do Rio de Ja-

neiro de 500$ 	
	

502$500
Ditas do estado do Rio Grande do

420$000Sul, do 50$ 	
Ditas do estado do Espirito Santo
de 6 	

	
925$000

Obrigações do estado de Espirito
Santo do 300 fr., de 5 "4 	

	
380.5'000

Rio de Janeiro, 11 de março de 1890.—
Joao Jaeome de Campos, syndico interino.

Cambio
O Banco da Republica do Brasil recebeu

hoje de seus agentes, os Srs. N. M. Roth-
schild & Sons, o seguinte telegrarnma :

Londres, 12 de março •. de 1896, ás 5 hs.

Taxa do Banco de Inglaterra.. 2 V°
Mein de desconto no Mercado.. 7/8
Cheques sobre Paris 	  25, 20.
Apolices externas de 1879 	  87 "/,'
Ditas idem de 1888 	  75 V.
Ditas ideia do 1889... 	  71 0/0

SOCIEDADES ANONYMAS

Estatutos da Companhia de
Loterias Nacionaes do Ura.
zil.

CAPITULO

Da campaithia, sua sdde duraçeto, fins e ca-

Art. 1." A Companhial de Loterias Nardo-
naes do Bra.zil, sociedado anonyma, com sedo
e domicilio na eida4o do Rio de Janeiro, se
regerá por estes estatutos, o nos casos omis-
sos pela legislação vigente sobre sociedade-
anonymas, bom como pelas disposições legaes
relativas ao serviço de loterias.

Art. 2." O prazo de duração da compa-
nhia, será de 12 annos, contados da data da
sua installação, podendo ser prorogado.

Art. 3.° A companhia tem por fim explo-
rar contractos de loterias o especialmente
manter e executar os aontractos para extra-
cções das loterias da Capital Federal o dos
estados da Bahia e Paraná, já celebrados e
em execução.

Pa.ragrapho unico. Além dos contractos
acima referidos que entram como parte do
capital social, conforme o disposto no art. 60
destes estatutos, a companhia poderá adqui-
rir outros, ficando para isto desde já autori-
sada a directoria, devendo porém ouvir o
conselho fiscal.

Art. 4." A companhia não poderá fazer
operação extran ha ao seu objecto, salvo com-
prar e venuer bens irnmoveis e titulos da di-
vida publica para emprego de saldos disponi-
vais e fonte de renda, devendo ainda neste
caso, ouvir previamente o conselho fiscal.

Art. 5." O capital social é de 6.200:000$,
repart i dos em 124.000 acções de 50$ cada
uma, nominativas ou ao portador, á vontade
do accionista, depois de integradas.

Art. 0. 0 O capital social é constituido
seguinte 'Orilla:

6.000:000$ representadas pelos contractos
em vigor para extracções das loterias da Ca-
pital Federal e dos estados da Bahla e Paraná
estimados devidamente por louvados, com
approvação da assembléa geral, com que
concorrem para a formação do capital os ac-
cionistas da Einoreza Industrial Braziloira e
Sociedade Anonyma. Loteria Nacional.

8 3/4
1.098
1.355
1.040

494
5.724
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200:000$ em dinheiro realisados em pre-
stações, a primeira de 10 °/0 no acto da sub-
scripção dos presentes estatutos e as restan-
tes quando exigirem os interesses socia.es,
juizo da directoria, ouvido o conselho fiscal.

Paragrapho unico. São integradas as ac-
ções dos accionistas que entraram para a
formação do capital com os contractos devi-
damente estimados e acima referidos.

CAPITULO II
Da d:rectoria

Art. 7.° A companhia é administraria par
cinco directores, sendo : um presidente, um
vice-presidente, um thesoureiro, um secre-
tario e um director da emissão dos bilhetes
das loterias da companhia, todos .nesta con-
formidade eleitos pelos accionistas por escru-
tinio secreta o maioria absoluta de voto:,
durando seis annos o seu mandato e podendo
ser reeleitos.

Art. 8.° O maniato da directoria é pleno,
dentro dos limites destes estatutos e da lei e
compete-lhe especialmente

1 0, resolver e gerir todos os negocies da so-
ciedade

2", deliberar sobre a emissão e venda dos
bilhetes, seus planos e sorteio

3°, examinar e approvar os balanços se-
mestraes, resolver sobre a applicação dos
lucros verificados, fixar o dividendo e regular
a sua distribuição, ouvindo o conselho fiscal

C, examinar diariamente todos os negocies
da sociedade, sua escripturação e o estado da
esaixa ;

rs", confeccionar o regulamento interno e
pol-O em execução ;

6^, resolver e effectuar, de accordn com o
conselho fiscal, a compra ou venda dos bens
imrnoveis e titules da divida publica de que
trata o art. 4' destes estatutos

7°, escolhei' os estabelecimentos bancarios
para serem depositados os fundos sociaes.

Art. 9.0 Por conta do dividendo semestral,
poderá a directoria, de accordo com o con-
senso fiscal, distribuir um dividendo pro-
visir:0 no fim de cada trimestre das operações
sociaes'•

Art. O. Os directores eleitos não poderão
entrar em exercicio sem possuirem e caucio-
narem á sociedade 200 acções cada um. A
caução se fará par termo no livro de trans-
ferenci as da sociedade e vigorará até á ap-
Inovação das cantas de sua gestão, pela
.assembléa geral ordi nada dos accionistas.

Ar. 11. Não poderão exercer conjuncta-
mente o cargo de directores os accionistas
que forem sogro e genro, os cunhados dur-
ante cunhadio, os parentes por consangui-
nidade até 20 grão e os impedidos de nego-
ciar.s .0 Quasào a escolha da assembléa geral
tiver resaeia6 em pessoas que estejam im-
pedidas pelas di'sposições do artigo antece-
dente, se procedeis: em seguida a nova elei-
ção.§ 2.° Quando houver empate nas eleições
decidirá a sorte.

Art. 12. Os membros da, directoria que
deixarem de comparecer para exercer as suas
fUncções durante dez dias consecutivos, sem
Motivo de força maior, justificado, serão con-
siderados como tendo resignado o cargo, e
como tal substitublos, salvo, porém, o caso
de licença que poderá ser concedida pela di-
rectoria até 6 inezes.

Art. 13. No impedimento, temporario ou
não, do qualquer director, poderá a dire-
ctoria convidar para preenchei. a vaga um
dos membros do conselho fiscal ou qualquer
outro accionista, em condições de elegibili-
dade até que se apreaento o substituído ou
seja verificad a a respeetiva eleiçã,o pela pri-

meira asselabléa geral que tiver legar.
Art. 14. A directoria reunir-so-lia ordina-

riamente uma vez por semana e extraordi-

nariamente sempre que o presidente a con-
vocar por iniciativa propria, ou a pedido do
qualquer director.

Paragrapho unico. Delibera estando pre-
sentes o presidente em exercicio e mais troa
directores ; suas resoluções serão consigna-
das em actas minutadas pelo director-secre-
tario e a,ssignadas por todos os presersiAt

Art. 15. Compete ao presidente:
1 0, superintender todos os negocies e ope-

rações da companhia ;
2', apresentar á assembléa geral dos accio-

nistas em sua reunião ordinaria e em nome
da directoria o relatorio annual das operações
e do estado da companhia, acompanhado do
parecer do conselho fiscal

3°, presidir as sessões da directoria;
4°, executar e fazer executar estes esta-

tutos, o regulamento interno, as decisões e
resoluções da directoria e da assembléa geral;

5^, convocar extraordinariamente a dire-
ctoria ou o conselho fiscal, sempre que julgar
necessario ouvil-os sobre quaesquer assum-
ptos concernentes á administração da com-
panhia;

6°, abrir toda a correspondencia da com-
panhia. No impedimento do presidente a cor-
respondencia será aberta por qualquer outro
director ;

7" assiguar toda a correspondendo,. da com-
pani;la e conjunctamente com o director-
thesoureiro todos os titules de responsabili-
dade, como sejam: os titules representativos
das acções, saques, cheques, Receites ou en-
dossos de lettras e cartas de ordem ;

8, representar a companhia em suas re-
lações com terceiros ou em juizo, compe-
tindo-lhe a outorga de 'sideres aos manda-
tarjes que forem por alie nomeados ; no im-
pedimento do presidente a companhia será
representada pelo director que o substituir;

90, resolver de accordo com a directoria, a
nomeação, demissão, maltes ou sus lensão
dos empregados da companhia ; os vencimen-
tos que devam ter e as fianças que devam
psestar ; o numero deites e os mandatarios
que representem a companhia, em juizo ou
fóra deite; o estabelecimento do agentes e
correspoin'entes da companhia dentro ou fóra
do paiz, executando o que for resolvido pela
maioria.

Qualquer director poderá, entretanto, pro-
pôr a nomearo, demissão, multa ou suspen-
são, de qualquer empregado ou represen-
tante da companhia e mesmo suspender ou
demittir aquelles que procedam de modo a
merecer a immediata applicação desta pana;
dando, porém, prompto conhecimento á dire-
ctoria.

10', distribuir de accordo com a directoria,
em sua primeira reunião, o serviço e expe-
diente da companhia entre todos os seus
empregados, determinando-se a categoria
destes.

Art. 16. O presidente é substituidn nas
suas faltas e impe limentos, temporarios ou
não, pelo director vice-presidente e na falta
deste pelo director-thesoureiro que neste caso
convocará i mmed iatamen te o conselho -fiscal
para resolver com os demais directores sobre
o preenchimento da falta, até que um ou
outro compareça.

Art.17. O presidente tem além do seu voto
de membro da directoria o de qualidade.

Art. 18. 03 membros da directoria terão,
além da porcentagem de 6 "b, sobre os lucros
verificados em cada semestre 03 lionorarios
annuaes de 12:0u0$ cada um e o presidente
os de 24:000$ que lhes serão pagos em pre-
stações inensaes vencidas.

A porcentagem do 6 "/„ sobre os lucros será
repartida pela fOrrna seguinte: 2 0/., para o
director-presidente o 1 0 s,, para cada um dos
outros quatro directores, e lhes será paga ao
mesmo tempo que o dividendo das acções.

CAPITULO 111
Do conselho ficai

Art. 19. O conselho fiscal da companhia
comp5e-se de cinco membro; effectivos e
cinco supplentes, eleitos annualmente pela
assemblèa, geral ordinaria.

Art. 20. Incumbe ao conselho fiscal
1°, reunir-se ordinariamente uma vez por

semana em sessão da qual lavrará acta em
livro especial, para informar-se da situação

sociedade, inquirir sobre as suas opera-
ções na semana anterior e consultar sobre os
assmnptos que lhe forem sujeitos pela di-
retoria; e extraordinariamente sempre que o
julgar conveniente ou fôr convocado. Para
haver sessão basta a presença de tres
membros

• 2^, apresentar em tempo seu parecer sobro
as operações do anuo, distribuição de divi-
dendos, e applicação dos saldos dos lucros
verificados, para ser submattido á assembléa
geral ordinaria dos accionistas

3, comparecer ás reuniões para que fôr
convocado pela directoria ou pelo presidente,
para dar parecer sobro os negocies da com-
panhia

4", resolver com a directoria sobre a ap-
plicação dos lucros verificados annual e se-
mestralmente e sobre os dividendos a distri-
buir.

Art. 21. Quando qualquer membro ef-
fectivo do conselho fiscal for convidado
para preencher alguma vaga da directoria,
resignar o cargo, deixar de comparecer a
quatro sessões successivas sem licença do
conselho, ou fallecer, será convidado pela
directoria da companhia um dos supplentes
para substituil-o.

Art. 22. Nenhum membro do conselho
fiscal poderá ter mais de seis mezes de licença
para ausentar-se, salvo em serviço da com-
panhia.

Art. 23. Os membros effectivos do con-
selho fiscal vencerão os honorarios mensaes
de 500$ cada um e mais a porcentagem de
1/4 °/,, sobre as lucros verificados em cada
semestre, pagos quando forem distribuidos os
dividendos.

CAPITULO IV

Da assemblda geral

Art. 24. A assembléa geral será constitu ida
por accionistas possuidores de 10 ou mais ac-
ções, inscriptas no registro da companhia, 30
dias, pelo menos, antes da reunião.

§ 1.° Os accionistas por acções ao portador,
deverão deposital-as na thesouraria da com-
panhia medeante recibo, pelo menos, tres dias
antes do designado para a reunião da assem-
bléa.

§ 2.° Os accionistas por acções ao portador
que as tiverem caucionadas, poderão deposi-
tar o titulo comprobatorio do penhor afira de
exercerem o seu direito de voto.

Art. 25. A assembléa geral poderá delibe-
rar, achando-se reunidos accionistas que re-
repreentem, pelo menos, a quarta parte do
capital social.

Si no dia designado este numero rão se
reunir, nova reunião será convocaria com an-
tecipação de cinco dias por annuncios nos
jornaes ; declarando-se !que na segunda re-
união sedeliberará qualq uer que seja a somma
do capital representado pelos accionistas
presentes.

Art. 26. Quando a convocação tiver por
objecto algum dos casos previstos no art. 6°,
do decreto n. 164, de 17 de janeiro de 1890, a
assornbléa só poderá deliberar achando-se re-
unidos accionistas que representem, pelo
menos, deus terços do capital social.

§ 1.°Si nem na primeira' nem na segunda
convocação comparecer o numero requerido
de accionistas, far-se-ha terceira por annun-
cios e por cartas aos que residirem na cidade
do Rio de Janeiro, declarando-se que a as-
sembléa poderá deliberar validamente, qual-
quer que seja o capital representado pelos
accionistas que comparecerem.

§ 2." As segundas e terceiras convocaç6e3
serão feitas com antecedendo., pelo menos, de
cinco dias.

Art. 27. Podem votar na a.ssembléa geral
os accionistas que tiverem transferido suas
acções a terceiros em caução, bem como rece-
berem dividendos e outros proventos, salvo
expressa condição em contrario, estabelecida
pelos interessados e conununicada á directo-
ria da companhia em tempo opportuno.

Art. 28. Cinco dias, pelo menos antes da
reunião da assembléa geral ficarão suspensas
as tranferencias de ecoes.

Art. 29. Serão admittidos a votar nas as-
sembléas geraes:

1", o tutor pelo tutelado e curador pelo
cu ratela.do

2', o marido por cabeça da mulher e os
paes pelos filhos menores

3^, o socio da firma cornmercial pela mesma;
4 0 , o representante da administração de

sociedade anonyma oi corporação ;
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5^, o inventariante pelo pelo acervo pro
indiviso;

°, os syndicos pelas massas fallidas.
§ I.° Para a eleição dos membros da admi-

nistração da companhia e do conselho fiscal,
bem como para todas as deliberações em as-
sembléa geral ordinaria, são admittidos votos
por procuração comtanto que seja autorgada
a accionista que não seja membro da directo-
ria nem do conselho fiscal.

§ 2.° as procurações deverão conter pode-
res expressos e especiaes.

§ 3." Tanto as procurações do que tratam
os paragraphos antecedentes corno os documen-
tos com que provem a sua qualidade, as pes-
soas compreliet didas nos numeros um a seis
deste arte artiao, devem ser entregues na
secretaria I la companhia tres dias, pelo me-
nos, antes da reunião da assembléa.

Art. 30. Os membros da directoria não po-
derão votar sobre os balanços, inventaries e
contas que prestarem, nem os do conselho
fiscal sobre seus pareceres.

Art. 31. Quando se tratar de eleição de
membros da directoria ou do conselho fiscal,
bem como de alteração dos estatutos ou da
liquidação da sociedade, os votos serão por
escrutinio secreto, contados na razão de um
voto por 10 acções ; todas as outras votações
serão per capita, salvo reclamando doas ou
mais accionistas que o sejam pela represen-
tação do capital. •

Art. 32. Os accionistas que possuirem me-
nos de 10 acções podem assistir ás sessões da
assembléa geral e discutir, mas não terão o
direito do votar.

Art. 33. Compete á assembléa geral:
1°, alterar e reformar os estatutos da com-

panhia;
2°, deliberar sobre as contas prestadas an-

nualmente pela directoria
3^, eleger, do seis em seis annos, os cinco

membros da directoria, e annualmente os do
conselho fiscal

40 , deliberar sobro tudo que for de interesse
da companhia o não estiver commettido
directoria.

Art. 31. A assembléa geral reunir-se-ha
ordinariamente nesta capital no mez deiulho
e extraordinariamente nos casos seguintes:

1°, quando a sua reunião for requerida por
numero de accionistas, cujas acções formem
ao menos, um quinto do capital da compa-
nhia ;

2, quando a directoria julgar necessario ;
3°, quando o conselho fiscal entender que

°acorrem motivos graves e urgentas para a
convocação.

§ 1." Nas sessões extraordinarias. a assem-
bléa geral só poderá tratar do objecto para
que houver sido convocada.

§ 2." A convocação ordinaria será feita por
annuncios publicados nos jornaes pelo menos
15 dias antes do que for indicado para a
reunião, e a extraordinaria com cinco dias do
antecedencia.

§ 3, 0 O accionista escreverá o seu nome e
o numero de acções que possuir ou repre-
sentar no livro de presença sempre que hou-
vers reunião de assembléa geral.

§ 4. 0 O procurador ou representante escre-
verá o seu nome e o do mandante declarando
o numero de acções que esto possuir.

Art. 35. A assernbléa geral ordinaria ou
extraordinaria será presidida pelo presidente
da companhia em exercicio, ou por UM accio-
nista por elle indicado, o qual escolherá dous
outros accionistas para secretaries e, sendo
approvados pela asJembléa geral, tomarão
assento á mesa.

Art. :?6. A assembléa geral em sua reunião
ordinaria, terá por fim especial tomar conhe-
cimento do parecer do conselho fiscal, exami-
nar, discutir e deliberar sobre o inventario,
balanço e contas annuaes, proceder á eleição
do conselho fiscal e is de directores opportu-
namente.

Paragrapho unico. Si, para deliberar sobre
a mataria sujeita, carecer a assembléa, de
novos esclarecimentos, pelara adiar a sessão,
determinando os exa,ines e investigações no-
cessa rios.

Art. 37. A approvação do balanço e contas,
sem reserva, importa a ratificação dos actos
e operações referentes ao armo social, salvo o
caso de erro, dolo, fraude ou simulação, poste-
riormente descobertos.

Art. 38. Nos casos em que as leis ou os
estatutos expressamente determinam a re-
união da asseinbléa geral, é pormittido a
qualquer accionista, si a convocação tiver
sido retardada por mais de tres mezes, exi-
gil-a da directoria.

Paragrapho unico. Si o accionista não for
attendido terá o direito de fazer elle proprio
a convocação, declarando esta circurnstancia
no annurcio respectivo.

Art. 39. Um inez antes da reunião da as-
sembléa geral ordinaria, a directoria fará
annunciar pelos jornaes aos a. cionistas que
se acham á disposição na comparAia:

1",cópia do balanço, contendo a indicação
dos va l ores sociaes, moveis e immoveis, e, em
synopses, as dividas activas e passinas por
classes, segundo a natureza dos titules

2", relação nominal dos accionistas com o
numero de acções respectivas e o estado de
pagamento deitas;

3°, cópia da lista das transferencias de
acções, em algarismos, realisadas no decurso
do anno.

Art. 40. Até a vespera, o mais tardar, da
reunião da assembléa geral ordinaria, será
publicado pela imprensa o relatorio da socie-
dade, com o balanço e o parecer do conselho
fiscal.

Art. 41. Dentro de 30 dias depois do da reu-
nião da assembléa geral ordinaria, a acta
respectiva será publicada em jornaes desta
capital.

As actas das sessões da assembléa geral que
versarem sobre alteração dos estatutos, au-
gmento de capital ou liquidação da companhia
serão publicadas no Diario Official e archiva.-
das na Junta Commercial, sendo depositado
no registro geral de hypothecas o exemplar
do Diario Official em que se houver feito a
publicação.

CAPITULO V

Do fundo de reserva e repartição de lucros

Art. 42. O fundo de reserva será consti-
tuido com a quota de 20 V. no minino, de-
duzida dos lucros liquides verificados em
cada semestre.

a .^ Tal deduceão cessará desde que o fun-
do do reserva seja igual ao capital social.

§ 2.° A importancia do fundo de reserva
será empregada em fundos publicos, em bens
immoveis ou em emprestimos com garantia
hypothecaria destes aliada pelo menos no do-
bro da quantia emprestada, tudo a juizo da
directoria, de accordo com o conselho fiscal.

Art. 43. Depois de deduzidas dos lucros
verificados em cada semestre todas as despe-
zas e depreciações, as quotas de 20 0/,, para o
fundo de reserva, do 6 ob, para a directoria e
de 1/4 04 para o conselho fiscal, será distri-
buido pelos accionistas o dividendo que fôr
fixado, passando para o semestre seguinte a
quota que fôr conveniente,a, juizo da directo-
ria, de accordo com o conselho fiscal.

Paragraph15 unico. Os dividendos serão
pagos semestralmente aos accionistas ou seus
representantes leg,aes, e os não reclamados
dentro do prazo de cinco annos serão consi-
derados como renunciados eia favor da, ao-
ciedade e como tal levados á conta do fundo
de reserva.

CAPITULO VI

Disposições geraes
Art. 41. O anno social termina em 31 de

março, sendo considerado como o primeiro,
todo o tempo que decorrer desde a installa-
ção da companhia até o dia 31 de março
de 1897.

Art. 45. A companhia poderá adquirir os
edificios que forem necessarios para seu es-
talsoWimento e para isso fica a directoria
desde já autorisada.

CAPITULO VII
Disposições transitarias

Art. 45. 03 accionistas poios presentes es-
tatutos nomeiam directores o membros effe-

ctivos o supplontes do conselho Raul, os se-
nhores:

Directoras
Luis A. F: de Almeida, presidente.
Julio Braga, Vice-presidente.
José Grbriel de Azevedo, thesoureiro.
João de Andrade, secretario.
Rodolpho Calc,agno, director da [commis-

são.
Conselho fiscal

Membros effoctivos:
Dolphim Rodrigues Saraiva.
Coronel Alfredo Augusto de Almeida.
Francisco de Paula Chaves Campello.
Coronel João Pedro Caminha.
Frederico Smith Vasconcellos.

Supplentes
Dr. Honorio Augusto Ribeiro.
Dr. Pedro Leão Vellozo Filho.
Alberto da Fonseca Guimarães.
Alberto Carlos Pinto de Alineid.a.
Candido Caetano Ferraz.
Art. 47. Fica desde já autorisada. a dire-

ctoria e investida dos poderes necessarios
para praticar todos os actos precisos. afim de
que entre a companhia na posse legal dos
contractos que formaram parte do capital
social e do outros que venha a adquirir.

Os accionistas abaixo assigna.dos depois de
lerem os 'presentes estatutos os approvam,
assumem a responsabilidade que lhes é at-
tribuida e os subscrevem.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1895.
Capital na forma da 1 0 parte do art., 6/

Pela Sociedade Anonyma
Loteria Nacional, Luiz A.
F. de Almeida, presi-
dente, João de Andrade,
thesoureiro interino, rua
Nova do Ouvidor n. 29..

Pela Empraza Industrial Bra-
zileira, Candido Caetano
Ferraz, presidente—.	 60.000

Capital ela dinheiro
Luiz A. F. de Almeida__

jFirleli(olerBicoragaSinith Va.sconcel-
los 	

João de Andrade
José Joaquim Pereira Ca-

JoaniqUesim. Gomes Cardia 	 	 200
Candido Caetano Ferraz 	
Joaquim José de Souza Gui-

marães 	 	 200

	

José Coelho de Azevedp..,..	 200,
Azevedo Braga, Pinho &

Comp 	
Domingos Antonio de Pinho.
Antonio da Silva Araujo...
Jezé Gabriel de Azevedo....
Francisco do Paula Chaves

Campello 	
Alberto Carlos Pinto de Als

incida 	
José Vasques 	

	

Pedro Leão Valioso Filho- 	
Manoel da Costa Neves 	

	

Domingos Fernandes & Valle 	
João Pedro Caminha 	

Total 	

Companhiu. de Loterbso4
eionoem do Itrazil

ACTA DA ASSENIRLEA GERAL DE INSTALLAa0‘

Aos 9 dias de março de 1895, ás 3 horas ..1&
tarde, na casa da rua da Candelaria n. 7, re-
unidos em assembléa geral, cru virtude do
convite e devida convocação pela imprensa,
que fez o ineorporador Julio Braga, os di-
versos subscriptores de acções da Companhia
de Loterias Nacionaes do Brazil, como se ve-
rificou do respectivo livro que accusa
presença dos mesmos subscriptores, represen-
tando 124.000 nações, o incorporador Julio
Braga, declarando o fim da assembléa,proptio
para poesidil-a o acoionista 1)r. Pedro Leão
Valioso Filho, o que é appaovado.

Assumindo a presidencia, o , Sr. Dr. Pedro.
Leão Valioso Filho convida para secretarias.
os Srs. José Coelha de Azevedo e Joaquim,
Gomes Çardia, e assim constituida a mesa..
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expõe o Sr. presidente que, compondo-se o
capital subscripto, além da parte em di-
nheiro, dos contractos celebrados para ex-
tracaões de loterias com os governos federal
e dos estados da. Bahia e Paraná, com que
concorreram os subscriptores da Sociedade
Anonyina Loteria Nacional e Empraza Indus-
trial Brazileira, como se vê do art. 6' do
projecto de estatutos, que se acha sobre a
mesa, era o caso de fazer estimar por louva-
dos,nos termos do art. 17, do decreto n. 434,
do 4 de julho do . 1801, aquela prestação de
capital que era feita em bens, cousas e di-
reitos, pelo que lembrava á assembléa a no-
meação de louvados para aquelle fim.

Levantou-se o subscriptor de aczõos, o Sr.
Manoel da Costa Noves e propõe para lou-
vados os Srs. Gaspar Pereira Couto, Domin-
gos Fernandes do Valia e Joaquim José de
Souza Guimarães ; sujeita esta propmta á
votação, foi unamimemente approvada-

Presentes os louvados nomeados, declara-
ram que precis tm de 24 horas para fazerem
a avaliação o apresentarem o seu laudo pelo
que o presidente suspen • leu a presente reu-
nião, convocando os Srs. subscriptoros de
acç5as para de novo se reunirem no dia se-
guinte, ás mesmas horas e no mesmo lotar,
afim de tomarem conhecimento e deliberar
sobre a avaliação dos louvados e preenahe-
rem-se as demais formalidades legaes, e ba;n
da difiniiiva constituição da companhia e
sua installação.

Para constar lavrou-se esta acta que todos
os presentes assignam em duplicata.—Pedro
Leio Vell . )zo Filho, presidente.— José Coelho
de Asevelo, i n secretario.— Joaquim Gomes
Cardia, 2" secretario.—João Pedro Caminha.
—Frederico Smith de Vasconcellos.—Doenie-
gu Fernandes do Valle.—Josd Joaquim Pe-
reira Camões.—Josd Vasquas.—Julio Braga.
—Joaquim José, de &asa Guimaries.—ála-
noel da Costa Neves.—Josd Gabriel de Aze-
redo.—Antonio da Silva Araujo.—.1seveilo.
Braga, Pinho Comp.—Domingos Antonio de
Pinho.—Pela Empraza Industrial Brazileira,
—Candido Caetano Ferras, presidente.—Cait-
dido Caetano Ferra-s.—A. C. Pinto de .11-
meida.—Pela Sociedade Anonyma Loteria Na-
cional, Luis A. F. de Almeida, prasidante,--
Luis A. F. de Almeida.—folo de Andrade.—
F. P. Chaves Campello.

--
Companhia de 'Loterias Na-

cionacs do 13razil
ACTA DA ASSF:NIBLEA GERAL DE INSTAT,T,AÇÃO,

EM 10 DE sano DE 189 :i, EM CONTINUAÇÃO
DA DE IIONTEM, 9 DE MARÇO DE 1896
Aos 10 de março do 1896, nesta cidade do

Rio de Janeiro, na casa da rua da Canielaria
n. 7, ás 3 horas da tarde, reunidos sob a
presidencia do Sr. Dr. Pedro Leão Venoso
Filho, servindo d3 secretarios Os Srs. José
Coelho de Azevedo e Joaquim Gomes Cardia
e em continuação da asseri-113léa geral cele-
brada no dia anterior, conforme convocação
feita pela imprensastodos os subscriptores das
acções da Companhia de Loterias Nacionaes
do Brazil,como mostrou o re,pectivo livro de
presença e presentes os Srs. louvados no-
meados na reunião . anterior para a estimação
dos bens, cousas e direitos com que entram
a Empreza lçdustriall3raZileirz , e a Sociedade
Anonyrna Loteria Nacional para a formação
do capital social, o presideate convidou-os a
apresentar o respectivo laudo, o que feito e
indo á mesa, mandou o presidente lel-o por
um dos secretaries, que o fez, sendo este
o laudo

Laudo
Os abaixo assignados. louvados :nomeadas

pela assembléa geral dos subseriptores
acções da Companhia do Loterias Nacionaes
do Brazil para a estimação dos contractos
com que concorrem a Sociedade Anonyma
Loteria Nacional e a Empraza. Industrial
Bra.zileira para a formação do capital social,
depois do estudo feito dos contractos, e con-
siderando o valor que pode provir da sua
exploração, avaliam os mesmos na impor-
tancia de 6.000:000$, sendo : 3.000:000:4 o
contracto da Sociedade Anonyma Loteria. Na-

cional, celebrado com o governo federal, e
3.0.)0:000$ os contractos de propriedade da
Empraza Industrial Brazileira, celebrados
nos estados da Bahia e Paraná.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1806.—
Gaspar Pereira.Couto.—Domingos Fernandes
do Valle.— Joaquim Josd de 'Souza Guima-
rães.

Posto em discussão e ninguem pedindo a
palavra foi o laudo por tolos approvado, ab-
stendo-se de votar os subscriptores Sociedade
Anonyma Loteria Nacional e Empraza Indus-
trial Brazileira por seus representantes.

Proclamado este resultado, o presidente
dariam que, nos termos da lei, os alludidos
contractos para extracção de loterias que fa-
zem parte do capital social, ficam acceitos
pelo valor de seis mil contos de réis, 6.000:000a;
representado por 120.000 acções integradas
do valor de cincoentsa mil reis cada uma.

Passando-se á segunda parte da ordem do
dia o presidente manda ler o seguinte do-
cumento de deposito de 10 ^/,, sabre 200:000$
da parte do capital em dinheiro

«Na qualidade de thesoureiro do Banco da
Republica do Brazil recebi do Sr. Julio Braga
a quantia de vinte contos e duzentos mil reis,
cirno incorporador da Companhia de Loterias
Nacionaes do Brazil, sendo vinte contos de
reis 10 "/,, do 2 10:000$ capital em dinheiro com
que é constituida a dita companhia e 900$
nossa commissão de 1 0/. sobre 2d:000g.;000.

Thesouraria, do Banco da Republica do
Brazil, 9 de março de 1896.-0 thesourero,
J0 70 Antonio Fernandes Pinheiro.»

Não havendo reclamação o presidente man-
da ler o projecto de estatutos assignado por
todos os subscriptores do capital e sujeita-o
ás observações dos mesmos subscriptores.

Ninguein pedindo a palavra e procedendo-
se á vota.çâo foi unanimemente ractificado o
projecto passando as suas disposições a for-
mar a lei organica da companhia.

O presidenta declara então constituida, para
todos Os atreitos juridicos, em nome e sob a
fôrma da lei, a Companhia de Loterias Na-
cionaes do Brazil, e proclamada a directoria
e conselho fiscal nomeados nos mesmos esta-
tutos.

Para constar lavrou-se em duplicata esta
acta que todos assignam.

Pedro Leõo Veloz° Filho, presidente.—Tos
Coelho de Azevedo, I n secretario.— Joaquim
Gomes Cardia, sncretario.--To gd Vasqu2s.
—Julio Draga.— José Joaquim Pereira Ca-
mões.— Jolo Pedro Cdmin4a. — Frederico
Smith da Vasconeellos.— Domingos Fernan-
des ti) Valle.-31anoel da Cepeta Neves.—Joa-
quine Josd de Sousa Guimar.7es,—Josei Gabriel
de Azevedo.— Antonio da Silva Araujo.—
Azevedo Braga, Pleito	 Comp.— Domingos
Antonio de

 Braga, 
Caidido Cae:ann Éer.

ra3. Pela Ernproza Industrial Brasileira,
Candido Caetano Ferras, presidente.—A. C.
Pinto de Almeida.—Pela Sociedade Ananyma
Loteria Nacional.Luia A.?. de Almeida,pre-
sidente.— Laia A. F. de Aleneila.	 Joao
de Andrade.—F. de P. Chaves Campello.

Certificado da Junta Co.nmercial
Certifico que foram hoje archiados nesta

repartição sob numero dons mil e trezentos
o oitenta e dona, em virtude do despacho da
Junta Commercial, os estatutos da companhia
de Loterias Naciormes do Brazil, e b mi assim
os demais documentos constitutivos. Secre-
taria da Junta Commercial da Capital Fede-
ral, 12 de março de 1896. O secretario, Ca-
sar dc Oliveira —Estão coitadas duas estam-
pilhas no valor do cinco mil o quinhentos
róis. inutilisadas pela data e assign dura re-
feridas, e ao la •Io o ciriinbo da Junta.

ANNUNCIOS
A' prava

Alfredo Eliziario de Carvalho e Joaquim de
Frias Vasconcellos.Gonzaga communicam que
a contar do I de janeiro, dissolveram ami-
gavelmente a sociedade que tinham sob a
firma de Carvalho '& Comp.,transferindo todo

nane.° Hyppothecario do

ASSF.MBLEA GERAL EXTEAORDINARIA

São convidados os Srs. accionistas a re-
unirern-se no dia 14 do corrente, á 1 hora da
tarde, no edificio do banco, á rua Primeiro •
de Março n. 27 A, em aasombléa geral extra-
°Minaria, que terá par fim tomar conheci-
mento de uma. exposição da directoria sobre
a interpretação do a 4 . do art. 78 dos estatu-
tos e deliberar a respeito, hem como si fôr
nece s sario. reformar os estatutos naquelle ou
em qualquer outro ponto.

Sendo necessaria a representação de dons
terços do capital e urgente a materia. a di-
rectoria solicita o comparecimento dos Srs.
accionistas, para que a assernblém tenha logar
na primeira convocação.

Do accordo com os estatutos,ficam suspensas:
as transferencias de acçõas, do dia 4 do cor-
rente em diante, até a realinção da mesma
assem bl éa

Rio de Janeiro, 2 de março de 1896. — Joito
Paiva Anjos Esposei, director-secretario.

Sociedade A.nonyttna Moinho
Fluminense

Convido os Srs. accionistas para, do con-
formidade com o art. 25 dos estatutos da so-
ciedada, reunirem-se em assem/31in geral or-
dinaria, no dia 11 de abril proximo vindorirn,
no escriptorio da sociedade á rua do Ouvil'sor
n. 32, afim do tomarem conliecimenta. das
contas e mais actos da. directoria, duramte o
6 armo social, ebagerern a directoria, tansa-
lho fiscal e ~pintes.

Os Srs. accionistas de acções ao portador
deverão deposital-as no escriptorio da socie-
dade tres dias antes, pelo =nos, do fixado
para a reunião.

Ficam, desde esta data até á da reunião,
suspensas as transferencias das acções DO-
minnes.

Acham-se neste escriptorio á disposição dos
Srs. accionistas os documentos a que se re-
fere o art. 147 do decreto n. 434, de 4 de ju-
lho de 1891.

Rio de Janeiro, 11 do março de 1896,-0
director presidente, Carlos Gianclli. 	 (-

Sociedade Anonymn Moinho
FIitniineue

Do dia 6 de abril proximo vindouro, em
deante, das 12 ás 2 horas da tardo, no cauí-
ptorio desta sociedade á rua do Ouvidor
n. 32, sobrado, paga-se o dividendo de 9 %
correspondente ao 6 0 anno

Rio de Janeiro, 11 do março do 1896.-0
director paesidente, Carlos Gianellí.	 (•

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro-1896.

o activo e passivo á nova firma de Carvalho,
Giffoni & Comp., para qual pedem a més...
ma protecção que lhes foi sempre dispen-
sada.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1896.—
Alfredo Eliziario de Carvalho.—Joaquim de
Frias Vasconcellos Gonzaga.

Alfredo Eliziario de Carvalho, como com-
manditario, Francisco Antonio Giffoni, José
Carvalho da Silva Lamaig,nere, Alberto Al-
ves e Joaquim de Frias Vasconcellos Gonzaga,
corno solidarios, communicam a esta praça,
ás praças estrangoiras e aos seus freguezes e
amigos do interior, que em successão á firma
da Alfredo de Ca.rvallio & Comp.. e a datar
da 1 de janeiro, formaram uma sociedade,
sob a firma de Carvalho, Giffoni & Comp.,
tomando a seu cargo todo o activo e passivo
da firma extincta, continuando com o mesmo
ramo do negocio, no mesmo predio, á rua
Primeiro de Março n. 8, onde esperam me-
recer a mesma confiança que sempre dispen-
saram áquella firma..

Rio de Janeiro, 2 do março de 1896.—
Aliredo Eliziario da Carvalho.—Francisco An-
tonio Gifroni.—Josd Carvalho da Silva Drenai-
[merc.— Alberto Alves.—Joaq, tini de Frias
Vasconcellos Gonzaga. 	 (.


